
  
    
      
    
  


		
			© Yanis Varoufakis, 2017.

			©Autonomia Literária 2019.

			
				
					[image: ]
				

			

			Esta obra foi publicada originalmente em inglês sob o título de Adults in the Room: My Battle with Europe's Deep Establishment por Bodley Head, 2017.

			Esta publicação foi realizada com o apoio da Fundação Rosa Luxemburgo com fundos do Ministério Federal para a Cooperação Econômica e de Desenvolvimento da Alemanha [BMZ].

			A publicação deste livro contou com o apoio da Fundação Perseu Abramo, instituída pelo Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores em maio de 1996.

			Conselho Editorial: Cauê Ameni, Hugo Albuquerque & Manuela Beloni

			Tradução: Daniel Corral

			Revisão: Tarcila Lucena

			Revisão Técnica: Leda Maria Paulani

			Preparação Final: Hugo Albuquerque

			Capa: Rodrigo Correa

			Diagramação: Manuela Beloni

			Fundação Perseu Abramo

			Instituída pelo Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores em maio de 1996.

			Diretoria

			Presidente: Marcio Pochmann

			Diretoras: Isabel dos Anjos e Rosana Ramos

			Diretores: Artur Henrique e Joaquim Soriano

			Editora da Fundação Perseu Abramo

			Coordenação editorial: Rogério Chaves

			Assistente editorial: Raquel Maria da Costa

			Autonomia Literária

			Rua Conselheiro Ramalho 945

			01325-001 São Paulo - SP

			www.autonomialiteraria.com.br

			YANIS VAROUFAKIS

			ADULTOS NA SALA

			MINHA BATALHA CONTRA
O ESTABLISHMENT

			AUTONOMIA LITERÁRIA 2019

		


		
			Apresentação à edição brasileira:
Varoufakis para Adultos.

			Por Hugo Albuquerque

			Adultos na sala - minha batalha contra o establishment é a terceira obra de Yanis Varoufakis publicada pela Autonomia Literária. Antes dela, tivemos o Minotauro global em 2016 – uma belíssima e didática explanação sobre o funcionamento do sistema capitalista internacional e como chegamos à crise de 2008 – e, depois, E os fracos sofrem o que devem?, publicado em 2017 – o qual tratou das origens, defeitos de nascença e contradições da União Europeia. 

			Pois bem, esta obra que o leitor brasileiro finalmente tem em mãos se trata de uma narrativa de bastidores, rica em detalhes e diálogos, sobre as cenas e personagens que tornaram Varoufakis mundialmente conhecido em sua breve, polêmica e intensa experiência como ministro das Finanças da Grécia – cargo para o qual ele foi nomeado na histórica vitória do Syriza, partido de esquerda radical, nas eleições de janeiro de 2015. 

			Eleito deputado pelo partido vitorioso, pelo qual atuou como comandante da área econômica nas eleições, Varoufakis, um economista experimentado e com sólida carreira acadêmica no mundo anglófono, foi nomeado imediatamente para comandar as débeis finanças gregas: afinal, aquela vitória eleitoral se deu como resposta popular à profunda crise econômica, social e política deflagrada na esteira da crise mundial de 2008 – a qual levou a União Europeia a permitir que o povo grego fosse estrangulado pela política de austeridade imposta pelos seus credores.

			Em um contexto no qual corporações foram resgatadas com faraônicas injeções de dinheiro público e seus executivos, ironicamente, quase sempre foram protegidos de tirar devidas sanções legais, os gregos, particulares vítimas de sua oligarquia nacional, inconscientes vítimas das disfunções da zona do euro e do déficit democrático da União Europeia, se tornaram os vilões da história: e Varoufakis ascendeu como seu maior – e quase solitário – defensor. Assim como a célebre resistência grega foi um ponto central da Segunda Grande Guerra, a nova resistência grega à austeridade foi, novamente, um capítulo central do nada admirável mundo novo pós-2008.

			O Syriza, sigla grega para Coligação da Esquerda Radical, nasce de um racha do Partido Comunista Grego que se ampliou com a adesão de movimentos sociais e ex-socialistas – os quais desertaram da centro-esquerda grega tradicional, o Pasok, depois de seu papel trágico na crise – até se unificar; mas a narrativa em questão vai além da disputa entre as estruturas do sistema mundial e a nobre ou idealista postura de um partido radical: como se verá, há mais nuances entre o preto e o branco do que pode supor nossa vã filosofia – e Varoufakis descobriu na prática, justamente por ser um elemento “de fora” seja do insano sistema global e europeu ou, até mesmo, da burocracia partidária.

			Portanto, poderíamos dizer que Adultos na sala é a terceira parte de uma trilogia em forma de matrioshka, as célebres bonecas russas que se abrem revelando dentro de si outras bonecas: esta trilogia começa no mundo – ou pelo menos no mundo capitalista – com o Minotauro global, chega à Europa com E os Fracos o que devem? e por fim, desemboca na Grécia com Adultos na sala; do geral para o específico em termos geográficos, mas o específico, a derradeira boneca descoberta é a expressão da universalidade da primeira boneca.

			No entanto, talvez caiba aqui uma advertência: as duas primeiras obras são narrativas panorâmicas de economia política, as quais – recorrendo ao mito do minotauro e à historiografia de Tucídides, respectivamente – explicam o funcionamento do capitalismo global e, depois, da União Europeia, sobretudo da zona do euro, enquanto aqui temos um testemunho e um ensaio sobre a arte política em relação a um fato histórico nada trivial.  

			Varoufakis fez do Minotauro global uma história sobre o período de 1971-2008 – ainda que lido à luz deste sombrio e enigmático período pós-crise, o qual lhe serve como epílogo e chave de leitura, considerando as desditas dos acordos de Bretton Woods como prólogo. Já E os Fracos é uma história ainda em aberto, iniciada no pós-guerra, embora com um prólogo no entreguerras, mas Adultos na sala é sobre o presente, da Grécia enquanto palco, por excelência, da política.

			E venhamos e convenhamos, foram os gregos que inventaram a economia e a política. Assim como foram eles que inventaram o teatro: em seu testemunho, Varoufakis constitui quase uma peça teatral sofocliana, isto é, uma narrativa cujo tema é o encobrimento e a revelação da verdade – e a verdade só interessa aos oprimidos ou, como gostaria o próprio Varoufakis remetendo ao seu compatriota remoto Tucídides, aos fracos.  

			Varoufakis, nesta obra, é autor, ator e personagem, narrando a história recente da Grécia como drama: o drama histórico à maneira como Marx o fez tão bem. E não é que Varoufakis revele aqui “a verdade”, mas que a verdade se revele por meio de sua narrativa e de sua atuação. É preciso ler desconfiando do narrador-personagem assim como se deve desconfiar de Bentinho em Dom Casmurro, do mestre brasileiro Machado de Assis.

			Embora Varoufakis cite Macbeth no prefácio, em matéria de Shakespeare talvez estejamos mais próximos de Otelo, no qual Varoufakis poderia ser o personagem central e o premiê a quem servia, uma figura como Iago; a fraqueza de Varoufakis não é, contudo, o ciúme, mas a vaidade, enquanto Alex Tsipras, o premiê grego no período, sofre de uma inveja desdobrada, uma vez que ao contrário de Iago, ele não era subalterno a Otelo-Varoufakis.

			Para além de uma leitura superficial, Otelo é sobretudo a respeito de poder e de como, pelas suas vias regulares ou não, sistemas estão prontos para depurarem ou eliminarem os “de fora” que, por ventura, vierem a ocupar cargos de comando. E Varoufakis foi e é justamente a figura que todos os políticos, nos turbulentos dias atuais, vendem que são, mas jamais ousariam ser, pois sabem bem o que os aguardaria: Varoufakis tornou real a pretensão de derrubar o abismo entre governantes e governados, tornou possível – com sua possante Yamaha XJR e suas camisas floridas – ser um homem comum sem deixar de ser exótico e singular. 

			Enfim, ao legitimamente subir a um posto e assim exercê-lo, sem ser apenas mais um ator triste a encenar um personagem que ele jamais ousaria ser, ainda mais para roubar o fogo dos deuses e trazê-lo para os reles mortais, Varoufakis, como Otelo, foi vítima ao colocar em curto-circuito o jogo de aparências do poder: e o poder, para além da sua aparência ritual, jamais aceitaria realmente um comandante mouro em Veneza ou um sujeito realmente disposto a mudar as coisas – ainda mais a favor dos oprimidos, desmontando uma farsa burocrática barata, mas cuja operação encheu as burras do sistema financeiro europeu e global. 

			A questão, portanto, não é se o plano crível e racional que Varoufakis projetou era ou não a salvação da Grécia, mas como seu estratagema possa ter falhado pelos motivos errados: pelo fato de a Europa estar pouco disposta a se reformar e enfrentar suas falhas estruturais, mas, sobretudo, como a esquerda radical grega pode ter passado de um esquerdismo impressionante – que cogitava, fora do poder, até uma saída da zona do euro – e depois tenha se quedado acriticamente a um pseudorrealismo conformista que fez o Syriza manter a Grécia na moeda comum sob as piores condições.

			No momento dos fatos narrados neste livro, quando a Grécia foi o país importante do mundo e da Europa, pois ela poderia implementar uma resposta efetiva, política e democrática à política de austeridade – a qual serviu para os ricos e poderosos passarem a conta da crise de 2008 para os fracos e oprimidos –, seu governo se acovardou quase em um revival em realidade expandida de A Revolução dos bichos, de George Orwell – e nada melhor do que uma narrativa em primeira pessoa, feita desde os bastidores, para nos ajudar a entender isso.

			É a análise fria e detida do que se segue que nos permite começar a entender como o antípoda de Varoufakis se tornou seu amigo, aliado primeiro-ministro Alex Tsipras e não a dura chanceler alemã Angela Merkel ou seu implacável ministro das Finanças Wolfgang Schauble – ou a troika, bizarra junção entre o Banco Central Europeu, Fundo Monetário Internacional e Comissão Europeia. Isso é a lição valorosa: como entre os fortes que oprimem e os fracos que são oprimidos há um terceiro elemento, o qual age ativamente enquanto fator da servidão voluntária.

			Como entender o paradoxo do “governo que derrubou seu povo” sem nos recordarmos de Varoufakis atravessando a pé a Praça Syntagma, onde fica localizado o palácio governamental grego, em meio à multidão que o aclamava? Mal poderia desconfiar que aquela vitória, aquela vitória dos povos e da História, seria rifada, talvez em um ponto-chave para entender como a nova esquerda radical cedeu espaço não só na Grécia como em todo o mundo desde então – mas o óbvio evidente daquilo, ainda mais visto em retrospectiva é central.

			Inicialmente pensado para se chamar Athens Spring, Primavera de Atenas – em uma óbvia referência irônica à Primavera de Praga –, esta obra se tornou Adultos na sala, por sinal, em referência a um velho jargão político de Washington,1 que aparece na trama repetido a Varoufakis por Madame Lagarde, a mandatária do FMI e mais uma das personagens cínicas e cinzentas de trama: os “adultos” são os tecnocratas, a gente do interior do sistema que controlaria políticos e seus eleitores, os quais aparecem como meras “crianças” que demandam tutela e cuidado. Tecnocratas e senhores do sistema, pois aparecem como fantásticos demiurgos que monitoram, comandam e, eventualmente, consertam o sistema democrático reduzido a um playground. 

			Sem querer, essa visão doméstica e paternalista da política, no fundo antidemocrática, alude ao economicismo que rege todas as formas autoritárias ou totalitárias contra as quais Varoufakis investe: não era a economia as “normas da casa”, isto é, a instância doméstica na qual os patriarcas – o despotes grego ou o dominus romano – sujeitava, fundado no seu pátrio poder, mulheres, crianças, servos e demais formas de vida? Esse mesmo despotes-dominus, não era ele mesmo politikon-civis, uma vez que diante dos demais homens proprietários ele, grosso modo, deveria os tratar dentro de regras de direito e mediante contratos?

			O economicismo – consequência natural da modernidade na qual vai ser parida pela economia política, isto é, uma forma de economia que transcende os muros das casas ou dos feudos para se espraiar nos territórios, cidades, campos e populações – é, enfim, o traço comum do neoliberalismo às formas mais estatais de opressão: por sinal, o fascismo não seria a redução do espaço público ao mito doméstico e, ainda, da nação à grande família – que rejeita os que não lhes sejam consanguíneos – com o líder político afigurado em uma personagem que encena um grande pai? E o fracassado socialismo burocrático, ainda que incomparável aos fascismos, não estaria fundado na impossibilidade de ele suportar em seu interior qualquer forma de democracia, justamente por tornar a economia um elemento onipresente, e, assim, se ver incapaz de trilhar a sonhada transição ao comunismo?

			Ora, não estamos nem falando da catástrofe fascista – que, no entanto, continua a nos espreitar nos becos obscuros do labirinto da crise ainda em curso – ou do fracasso do socialismo real no leste europeu, mas no economicismo muitíssimo bem definido na orgulhosa União Europeia. A redução do patriarcalismo próprio dos modos de produção despóticos – do Antigo ao nosso Capitalismo de cada dia – a uma espécie de paternalismo infantilista parece a inevitável metáfora para um capitalismo tardio, mas cercado de eufemismos e novilínguas próprio do neoliberalismo: é um remédio amargo para o “nosso bem”, embora sirva tanto mais para alimentar os ricos e poderosos que, por sinal, deram causa à crise em curso. 

			Impossível não pensar a relação entre isso e a ascensão de uma extrema-direita global, seja pela disfunção crônica do neoliberalismo triunfante ou pelo seu ódio a qualquer forma de esquerda ser maior do que a prudência lhe recomenda, abrindo espaço para Trumps para não ter seus Bernies. Do neoliberalismo aparentemente “democrático” ao revival global da extrema-direita, que Varoufakis anteviu com perfeição ao confrontar as políticas de austeridade, esses “adultos” são os operadores de um sistema cruel, capaz de gerar a própria ruína ou mesmo engendrar líderes como Trump e suas versões menores como Bolsonaro, tudo para manter a máquina de crueldades funcionando.

			Subvertamos, pois, essa estranha concepção de adultos para, na verdade, rompermos com o verdadeiro infantilismo, que não é nossa condição de “meros” cidadãos, mas sim a ilusão de que as “instituições estão em funcionamento” – justamente o que permite que tecnocratas cinzas nos governem como cínicas babás. 

			Varoufakis, em sua difícil missão de salvar a Europa dela mesma, pode ser acusado de muitas coisas, mas não de não ter tentado e, no seu fracasso, ter escrito essa bela peça que nos ajuda a compreender as desventuras do sistema econômico e político europeu e global. Este livro é um manifesto apaixonado pela democracia e pela liberdade humana – a verdade que aqui vaza pelas frestas das entrelinhas é pura memória de lutas – e cabe a nós fazer com que essa luta não tenha sido em vão. Celebremos a verdade, pois ela só interessa aos oprimidos.

			Hugo Albuquerque é advogado, mestre em Direito Constitucional pela PUC-SP e editor da Autonomia Literária

			Para todos que buscam avidamente
um compromisso, mas preferem ser esmagados
a acabar comprometidos.

			

			
				
					1 Nota de Edição: Sobre isso, ver o artigo Adults in the Room, de James Mann, publicado no New York Review of Books, disponível em <https://www.nybooks.com/articles/2017/10/26/trump-adult-supervision/>.

				

			

		


		
			Nota sobre as falas citadas

			Em um livro dessa natureza, no qual tanta coisa depende de quem disse o que a quem, fiz todos os esforços para garantir a exatidão das falas citadas. Para esse fim, pude recorrer a gravações de áudio que fiz com meu telefone, bem como a anotações que fiz na época, das muitas reuniões e conversas oficiais que aparecem neste livro. Nos casos em que minhas próprias gravações ou anotações não estavam disponíveis, recorri à memória e, quando possível, à corroboração de outras testemunhas.

			O leitor deve estar atento ao fato de que muitas das conversas relatadas neste livro aconteceram em grego. Isso inclui todas as conversas ocorridas com minha equipe no Ministério das Finanças, no Parlamento, nas ruas de Atenas, com o primeiro-ministro, no gabinete, e entre minha companheira Danae e eu. Necessariamente, traduzi essas conversas para o inglês.

			As únicas conversas que relatei que não aconteceram nem em grego nem em inglês foram as que eu tive com Michel Sapin, o ministro francês das Finanças. Na verdade, o Sr. Sapin era o único membro do Eurogrupo que não falava inglês nas reuniões. Ou nos comunicávamos por meio de tradutores ou, com bastante frequência, ele se dirigia a mim em francês e eu respondia em inglês, nosso domínio da língua um do outro sendo bom o suficiente para levar adiante essas conversas.

			Em todos os casos, restringi meu relato estritamente às conversas que são de interesse público e, portanto, incluí apenas aquelas que lançam luzes importantes sobre eventos que afetaram a vida de milhões de pessoas.

		


		
			Prefácio

			Meu livro anterior, E os fracos sofrem o que devem? Os bastidores da crise europeia,2 ofereceu uma explicação histórica de por que a Europa está hoje no processo, há décadas em preparação, de perder sua integridade e renunciar à sua alma. Justo quando eu terminava de escrevê-lo, em janeiro de 2015, tornei-me ministro das Finanças da Grécia e me vi impelido para o estômago da besta sobre a qual estivera escrevendo. 

			Ao aceitar o cargo de ministro das Finanças de um país europeu cronicamente endividado em meio a um confronto tumultuado com seus credores ‒ os governos e instituições mais poderosos da Europa – testemunhei em primeira mão as circunstâncias particulares e as causas imediatas da derrocada de nosso continente rumo a um atoleiro, do qual pode ser que não escape, por muito, muito tempo.

			Este novo livro conta essa história. Ele poderia ser descrito como a história de um acadêmico que se tornou ministro de Estado por algum tempo antes de fazer-se delator. Ou como um livro de memórias de fofocas protagonizadas por personagens poderosas tais como Angela Merkel, Mario Draghi, Wolfgang Schäuble, Christine Lagarde, Emmanuel Macron, George Osborne e Barack Obama. 

			Ou ainda como o conto de um pequeno país quebrado que encarou os Golias da Europa na busca de escapar da prisão dos devedores, antes de sofrer uma derrota esmagadora, ainda que razoavelmente honrosa. Contudo, nenhuma dessas descrições transmite minha verdadeira motivação para escrever este livro.

			Pouco após a implacável supressão da rebelião grega em 2015, também conhecida como a Primavera Grega ou a Primavera de Atenas, o partido de esquerda Podemos perdeu impulso na Espanha; sem dúvida, muitos eleitores potenciais ficaram com medo de um destino semelhante ao nosso nas mãos de uma impiedosa União Europeia. Tendo observado o insensível desprezo da União Europeia pela democracia na Grécia, muitos partidários do Partido Trabalhista no Reino Unido passaram a apoiar a sua saída do bloco. O Brexit impulsionou Donald Trump. O triunfo de Donald Trump soprou novos ventos nas velas de nacionalistas xenófobos em toda a Europa e no mundo. Vladimir Putin deve estar esfregando os olhos, incrédulo, com o modo com que o Ocidente vem se enfraquecendo tão fabulosamente.

			A história neste livro não é apenas simbólica daquilo que a Europa, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos estão se tornando; ela também fornece informações reais sobre como e porque nossos governos e economias sociais despedaçaram-se. À medida que o assim chamado establishment liberal protesta contra as fake news da Nova Direita [Alt Right] insurgente, é salutar lembrarmo-nos que, em 2015, este mesmo establishment lançou uma campanha de inversão da verdade e assassinato de reputações violentamente eficaz contra o governo pró-europeu e democraticamente eleito de um pequeno país na Europa.

			No entanto, por mais úteis que tais informações, espero eu, possam ser, minha motivação para escrever este livro é mais profunda. Por detrás dos eventos específicos que vivenciei, reconheci uma história universal – a história daquilo que acontece quando seres humanos se encontram à mercê de circunstâncias cruéis geradas por uma rede desumana de relações de poder, invisível na sua maior parte. 

			É por esse motivo que não há “mocinhos” ou “vilões” neste livro. Em vez disso, ele é povoado por pessoas fazendo o seu melhor, conforme o entendem, sob condições que não foram escolha sua. Cada uma das pessoas com quem me deparei e sobre as quais escrevo nestas páginas acreditava estar agindo de forma adequada, mas, em conjunto, suas ações produziram desgraça em escala continental. Não é essa a substância de uma autêntica tragédia? Não é isso o que faz as tragédias de Sófocles e Shakespeare encontrarem eco em nós ainda hoje, centenas de anos depois dos eventos que elas relataram terem se tornado notícia velha?

			À certa altura, Christine Lagarde, diretora-gerente do Fundo Monetário Internacional, comentou, em estado de exasperação, que para resolver aquele drama nós precisávamos de adultos na sala. Ela tinha razão. Havia uma escassez de gente grande em muitos dos palcos nos quais este drama se desenrolou. Como personagens, no entanto, eles se resumiam a duas categorias: os banais e os fascinantes. 

			Os banais iam cuidando de seus afazeres, marcando cruzinhas em listas de itens e instruções transmitidas a eles por seus mestres. Em muitos casos, entretanto, seus mestres – políticos como Wolfgang Schäuble e altos funcionários como Christine Lagarde e Mario Draghi – eram diferentes. Eles possuíam a capacidade de refletir sobre si mesmos e sobre o seu papel no drama, e essa habilidade de entrar em diálogo consigo mesmos os tornou fascinantemente suscetíveis à armadilha da profecia autorrealizável.

			De fato, assistir aos credores da Grécia com a mão na massa era como assistir a uma versão de Macbeth se desenrolar na terra de Édipo. Da mesma forma que o pai de Édipo, o rei Laio de Tebas, provocou involuntariamente seu próprio assassinato por acreditar na profecia segundo a qual seria morto por seu filho, assim também os atores mais astutos e poderosos desse drama produziram sua própria desgraça por temer a profecia que a predisse. 

			Perfeitamente conscientes de quão fácil o poder poderia escorregar por entre os dedos, os credores da Grécia eram frequentemente dominados pela insegurança. Temendo que a falência não declarada da Grécia pudesse fazer com que perdessem o controle político sobre a Europa, eles impuseram medidas àquele país que gradualmente enfraqueceram seu controle político, não apenas sobre a Grécia, mas sobre a Europa.

			Em dado momento, assim como Macbeth, sentindo seu poder se transformar em uma impotência insuportável, eles sentiram-se compelidos a fazer o seu pior. Houve momentos em que eu quase podia ouvi-los dizer:

			A tal ponto atolado estou no sangue

			que, esteja onde estiver

			tão imprudente será recuar como seguir à frente.

			Tenho em mente uma ideia pervertida,

			que urge concretizar numa investida.

			Macbeth, Ato III, Cena IV

			O relato por qualquer um dos protagonistas de um drama implacável como este não poderia escapar de algum tipo de viés nem do desejo de justificação. Por isso, a fim de ser o mais justo e imparcial possível, tentei ver suas ações e as minhas próprias através das lentes de uma autêntica tragédia grega, ou shakespeariana, na qual personagens, que não são nem boas nem más, são sobrepujadas pelas consequências não intencionais de sua compreensão daquilo que deveriam fazer. 

			Suspeito ter ficado mais próximo de lograr essa tarefa no caso daquelas pessoas que achei fascinantes, e bem menos no caso daqueles cuja banalidade entorpeceu meus sentidos. Por isso acho difícil pedir desculpas, até porque, apresentá-los de outra forma, diminuiria a exatidão histórica deste relato.

			

			
				
					2 N. de E.: Obra publicada pela Autonomia Literária, com tradução de Fernando Santos, em 2017. 

				

			

		


		
			PARTE I: INVERNO DE NOSSO DESGOSTO

		


		
			Introdução

			A única cor que atravessava a penumbra daquele bar de hotel provinha do líquido âmbar que cintilava no copo diante dele. Conforme me aproximei, ele ergueu os olhos para me cumprimentar com um breve aceno de cabeça antes de retornar seu olhar para baixo, encarando seu copo de uísque. Eu afundei no sofá felpudo, esgotado.

			No momento certo, sua voz familiar soou ostensivamente ranzinza. “Yanis”, disse ele, “vocês cometeram um grave erro”.

			Na calada das noites de primavera, uma mansidão, inimaginável durante o dia, cai sobre Washington. À medida que os políticos, os lobistas e os aproveitadores de todo tipo evaporam, o ar se esvazia da tensão e os bares são abandonados àquelas poucas pessoas que não têm motivos para acordar cedo, e àqueles, ainda mais raros, cujo peso das responsabilidades não os deixa dormir. Naquela noite, como nas oitenta e uma noites que a precederam, ou nas oitenta e uma noites que estavam por vir, eu fazia parte desses últimos.

			Eu havia levado quinze minutos para caminhar, envolto na escuridão, do número 700 da 19ª rua Noroeste de Washington, endereço da sede do Fundo Monetário Internacional (FMI), até o bar de hotel onde eu ficara de encontrá-lo. 

			Nunca havia imaginado que um pequeno passeio solitário na anódina cidade de Washington pudesse ser tão restaurador. A perspectiva de conhecer aquele grande homem aumentou a minha sensação de alívio: após quinze horas sentado à mesa de negociação frente a pessoas poderosas, porém banais ou amedrontadas demais para falar o que realmente pensam, eu estava prestes a encontrar uma figura de grande influência em Washington e mais, um homem que ninguém pode acusar de banalidade ou timidez.

			Tudo isso mudou com aquela mordaz declaração de abertura, tornada mais horripilante pela luz fraca e pelas sombras que oscilavam.

			Fazendo-me de durão, respondi: “E que erro foi esse, Larry?”.

			“Vocês venceram as eleições!”, foi sua resposta.

			Era 16 de abril de 2015, bem na metade do meu breve mandato como ministro das Finanças da Grécia. Menos de seis meses antes, eu vivia uma vida de professor universitário, lecionando na Escola de Assuntos Públicos Lyndon B. Johnson, na Universidade do Texas em Austin, enquanto estava de licença da Universidade de Atenas. 

			No entanto, em janeiro daquele ano, minha vida mudou completamente quando fui eleito membro do Parlamento grego. Eu havia feito uma única promessa de campanha: fazer tudo aquilo que estivesse a meu alcance para salvar o meu país da escravidão da dívida e da austeridade esmagadora, a qual lhe foi imposta por seus vizinhos europeus e pelo FMI. Fora essa promessa que me trouxera àquela cidade e – com o auxílio da minha colaboradora próxima, Elena Paraniti, que combinou o encontro e me acompanhou naquela noite – àquele bar.

			Sorrindo com aquele seu humor seco e tentando esconder minha trepidação, meu pensamento imediato foi: Será que é assim que ele pretende endurecer a minha determinação contra um império de inimigos? Encontrei consolo na lembrança de que o septuagésimoprimeiro secretário do Tesouro Americano e vigésimosétimo presidente de Harvard não é conhecido pelo seu estilo reconfortante.

			Determinado a adiar um pouco mais o papo sério que nos aguardava, fiz sinal ao barman para que me trouxesse um uísque e disse: “Antes de você me falar sobre meu ‘erro’, deixa eu lhe dizer, Larry, o quão importante foram as suas mensagens de apoio e os seus conselhos nessas últimas semanas. Sou muito grato, de verdade. Especialmente porque, durante anos, eu me referi a você como o Príncipe das Trevas”.

			Sem se abalar, Larry Summers respondeu: “Pelo menos você me chamou de príncipe. Já fui chamado de coisa pior”.

			Durante as horas que se seguiram, a conversa ficou séria. Conversamos sobre assuntos técnicos: swaps de dívidas,3 política fiscal, reformas de mercado, “maus bancos”.4 No front político, ele me advertiu de que eu estava perdendo a guerra de propaganda e que os “europeus”, como ele chamava os manda-chuvas da Europa, estavam no meu encalço. Ele sugeriu, e eu concordei, que qualquer novo acordo para o meu tão sofrido país deveria ser um que a chanceler alemã pudesse apresentar aos seus eleitores como sendo ideia sua, seu legado pessoal.

			O encontro estava indo melhor do que eu havia esperado, com ampla sintonia sobre todos os temas que realmente importavam. Não foi pouca coisa garantir o apoio do formidável Larry Summers na luta contra as poderosas instituições, governos e conglomerados de mídia exigindo a rendição do meu governo e a minha cabeça numa bandeja. 

			Finalmente, depois de entrarmos em acordo sobre nossos próximos passos, e antes que os efeitos da fadiga e do álcool combinados nos obrigassem a dar a noite por encerrada, Summers me olhou intensamente e fez uma pergunta tão bem ensaiada que suspeitei que já a havia usado para testar outros antes de mim.5

			“Existem dois tipos de políticos”, disse: “os de dentro do sistema [insiders] e os de fora dele [outsiders]. Os de fora dão prioridade a sua liberdade de contar sua própria versão da verdade. O preço de sua liberdade é que eles são ignorados pelos de dentro, que são os que tomam as decisões importantes. 

			Os de dentro, por sua vez, seguem uma regra sagrada: nunca se volte contra outro de dentro e nunca fale com os de fora sobre o que os de dentro dizem ou fazem. Sua recompensa? Acesso a informações privilegiadas e uma chance, ainda que sem garantias, de influenciar os rumos das coisas e pessoas poderosas. Com isso, Summers chegou a sua pergunta. “E então, Yanis”, disse, “qual dos dois é você?”.

			Meu instinto me impelia a responder com uma única palavra; mas em vez disso, usei várias.

			“Devido a meu gênio, sou naturalmente de fora”, comecei dizendo, “mas, apressei-me a acrescentar, “estou disposto a sufocar o meu gênio, se isso for ajudar a firmar um novo pacto para a Grécia que tire o nosso povo da prisão da dívida. Não tenha dúvidas quanto a isso, Larry: vou me comportar como um genuíno de dentro o tempo que for preciso para colocar um acordo viável na mesa – para a Grécia, aliás para a Europa. No entanto, se os de dentro com os quais estou lidando demonstrarem não estarem dispostos a libertar a Grécia da eterna escravidão da dívida, não vou hesitar em denunciá-los – para voltar ao lado de fora, que é o meu habitat natural de qualquer modo”.

			“Justo”, disse ele depois de uma pausa pensativa.

			Levantamo-nos para sair. O tempo havia fechado enquanto conversávamos. Ao acompanhá-lo até um táxi, o aguaceiro encharcou minhas roupas de primavera em questão de segundos. Quando o seu táxi se afastou, tive a oportunidade de realizar um sonho selvagem meu, um sonho que vinha me dando forças para aturar as intermináveis reuniões dos dias e semanas anteriores: caminhar sozinho, sem ser notado, sob a chuva.

			Atravessando aquela cortina aquosa em prístina solidão, fiz um balanço do encontro. Summers era um aliado, ainda que relutante. Ele não tinha tempo para as políticas de esquerda do meu governo, mas entendia que nossa derrota não era do interesse dos Estados Unidos. Ele sabia que as políticas econômicas da zona do euro eram não somente atrozes para a Grécia, mas terríveis para a Europa e, por tabela, para os Estados Unidos também. E sabia que a Grécia era meramente o laboratório onde essas políticas falhas estavam sendo testadas e desenvolvidas antes de serem implementadas em toda a Europa. 

			Esse é o motivo pelo qual Summers ofereceu uma mão amiga. Nós falávamos o mesmo idioma econômico, apesar de termos diferentes ideologias políticas, e não tivemos dificuldade em chegar rapidamente a um acordo sobre quais deveriam ser nossos objetivos e táticas. 

			No entanto, minha resposta o havia claramente incomodado, mesmo que ele não o tivesse mostrado. Senti que ele teria entrado no táxi sendo um homem muito mais feliz caso eu tivesse demonstrado algum interesse em me tornar um de dentro. Como confirma a publicação deste livro, nunca houve muita chance disso acontecer.

			De volta ao meu hotel, enquanto me secava e faltando apenas duas horas para que o despertador me convocasse de volta à linha da frente, refleti com grande inquietude: como teriam os meus camaradas, o círculo interno do nosso governo, respondido à pergunta de Summers no íntimo de seus corações? Naquela noite, estava determinado a acreditar que eles a teriam respondido do mesmo modo que eu.

			Menos de duas semanas mais tarde comecei a ter sérias dúvidas.

			Supercaixas-pretas

			Yiorgos Chatzis desapareceu em 29 de agosto de 2012. Ele foi visto pela última vez no serviço de previdência social da pequena cidade de Siatista, no norte da Grécia, onde foi informado de que sua pensão mensal por invalidez, de € 280, havia sido suspensa. Testemunhas oculares relataram que ele não emitiu uma só palavra de reclamação. “Ele parecia atordoado e ficou sem palavras”, lia-se em um jornal. Pouco depois, usou seu celular pela última vez, para ligar para a sua esposa. Não havia ninguém em casa, então deixou uma mensagem: “Me sinto um inútil. Não tenho mais nada a te oferecer. Cuide das crianças”. Alguns dias depois, seu corpo foi encontrado em uma remota área de floresta, pendurado pelo pescoço sobre um penhasco, seu celular caído no chão nas proximidades.

			A onda de suicídios desencadeada pela grande depressão econômica grega chamara a atenção da imprensa internacional alguns meses antes, depois que Dimitris Christoulas, um farmacêutico aposentado de 77 anos, se matou com um tiro próximo a uma árvore no meio da Praça Sintagma de Atenas, deixando para trás um manifesto político contra a auteridade de partir o coração. 

			Era uma vez o tempo no qual o luto silencioso e digno dos entes queridos de Christoulas e Chatzis teria envergonhado e emudecido até mesmo o oficial de justiça mais empedernido, só que no Resgatistão, meu termo satírico para a Grécia pós-2010, nossos oficiais de justiça mantêm distância de suas vítimas, escondendo-se em hotéis cinco estrelas, zunindo por aí, em intermináveis cortejos de carros oficiais e acalmando seus esporádicos ataques de nervos com projeções estatísticas de recuperação econômica sem nenhum fundamento.

			Durante aquele mesmo ano de 2012, três longos anos antes de Larry Summers me passar lições sobre os de dentro e os de fora, minha companheira Danae Stratou inaugurou uma instalação artística em uma galeria no centro de Atenas. Ela a chamou de, Está na hora de abrir as caixas-pretas! O trabalho compreendia cem caixas de metal pintadas de preto e dispostas geometricamente no chão. Cada uma delas continha uma palavra selecionada por Danae entre as milhares que os atenienses haviam enviado por meio das mídias sociais em resposta a sua pergunta: “Em uma única palavra, do que você tem mais medo, ou o que você mais gostaria de preservar?”.

			A ideia de Danae era que, ao contrário da caixa-preta de um avião acidentado, essas seriam abertas antes que fosse tarde demais. A palavra que os atenienses haviam escolhido com mais frequência do que qualquer outra não eram as palavras emprego, pensão ou poupança. O que mais temiam perder era a sua dignidade. 

			A ilha de Creta, cujos habitantes são conhecidos por seu orgulho, registrou o mais alto índice de suicídios quando a crise eclodiu. Quando uma depressão se agrava e as vinhas da ira vão se tornando “pesadas para a colheita”,6 é a perda de dignidade que traz o maior desespero.

			Na resenha que escrevi sobre a exposição, fiz uma comparação com um outro tipo de caixa-preta. No jargão dos engenheiros, escrevi, uma caixa-preta é um dispositivo ou sistema cujo funcionamento interno é opaco para nós, mas cuja capacidade de transformar insumos em produtos nós entendemos bem e usamos com fluidez. 

			Um telefone celular, por exemplo, converte de forma precisa movimentos de dedos em uma chamada telefônica ou na chegada de um táxi, mas para a maioria de nós, ainda que não para engenheiros elétricos, o que acontece dentro de um smartphone é um mistério. Como os filósofos observaram, as mentes dos outros são caixas-pretas por excelência: em última análise, não podemos ter a menor ideia do que se passa exatamente na cabeça de outra pessoa. (Ao longo dos 162 dias que este livro narra, diversas vezes me peguei desejando que as pessoas ao meu redor, meus companheiros de armas em particular, fossem menos como caixas-pretas neste aspecto.)

			Mas tem ainda algo que chamei de “supercaixas-pretas”, cujo tamanho e importância são tão descomunais que, mesmo aqueles que as criaram e controlam, não conseguem entender plenamente o seu funcionamento: por exemplo, derivativos financeiros cujos efeitos não são verdadeiramente compreendidos nem mesmo pelos engenheiros financeiros que os criaram, bancos globais e corporações multinacionais cujas atividades são raramente assimiladas por seus CEOs e, claro, governos e instituições supranacionais como o Fundo Monetário Internacional, liderados por políticos e burocratas influentes que podem até estar no cargo, mas raramente estão no comando. 

			Eles também convertem inputs – dinheiro, dívida, impostos, votos – em outputs – lucro, formas ainda mais complicadas de dívida, reduções nos gastos com assistência social, políticas de saúde e educação. A diferença entre essas supercaixas-pretas e o humilde smartphone – ou mesmo outros humanos – é que, enquanto a maioria de nós não tem quase nenhum controle sobre os seus inputs, os seus outputs dão forma às nossas vidas.

			Essa diferença é resumida em uma única palavra: poder. Não o tipo de poder associado à energia elétrica ou à força esmagadora das ondas do oceano, e sim outro, mais sutil e sinistro: o poder detido pelos “de dentro” ao qual Larry Summers se referiu – mas que ele temia que eu não tivesse a disposição para abraçar –, o poder da informação oculta.

			Durante o meu tempo no ministério, e mesmo depois, as pessoas constantemente me perguntavam: “O que o FMI quer da Grécia? Aqueles que se opunham a uma redução da dívida o faziam por causa de alguma agenda oculta de motivos escusos? Estariam eles trabalhando por conta de empresas interessadas em pilhar a infraestrutura da Grécia – seus aeroportos, estâncias balneárias, companhias de telefonia e assim por diante?”. Quem me dera as coisas fossem tão simples.

			Quando uma crise de grande escala nos atinge, é tentador atribuí-la a uma conspiração entre os poderosos. Imagens de salas cheias de fumaça vêm à mente, com homens ardilosos (e ocasionalmente uma mulher) tramando sobre como lucrar à custa dos fracos e do bem comum. 

			Essas imagens são, no entanto, delírios. Se o acentuado estado de deterioração das nossas condições de vida pode ser atribuído a uma conspiração, então é uma conspiração da qual seus próprios membros não estão cientes de que fazem parte. Aquilo que muitos sentem como sendo uma conspiração dos poderosos é simplesmente a propriedade emergente que possui qualquer rede de supercaixas-pretas.

			As chaves para tais redes de poder são a exclusão e a opacidade. Lembre-se do mote “a ganância é boa” de Wall Street e da City de Londres nos anos que precederam a implosão de 2008. Muitos funcionários decentes de bancos estavam preocupadíssimos com as coisas que vinham testemunhando e fazendo. 

			Mas uma vez que colocavam suas mãos em provas ou informações que prenunciavam terríveis acontecimentos, viam-se confrontados com o dilema de Summers: vazar essas informações para os de fora e tornar-se irrelevante; guardá-las para si mesmo e tornar-se cúmplice; ou abraçar o seu poder e trocá-las por outras informações secretas mantidas por outro de dentro, resultando em uma aliança de improviso entre duas pessoas que veem o poder de ambos aumentar imensamente dentro da rede mais ampla de agentes de dentro. 

			À medida que outras informações confidenciais são permutadas, esta aliança entre dois indivíduos forja elos com outras alianças do mesmo tipo. O resultado é uma rede de poder dentro de outras redes preexistentes, envolvendo participantes que conspiram na prática, sem ter consciência de que são conspiradores.

			Toda vez que um político bem informado dá um furo de notícia a um jornalista em troca de que este conte a história de modo compatível com seus interesses, aquele jornalista é incluído, mesmo que inconscientemente, a uma rede de agentes de dentro do sistema. 

			Quando o jornalista se recusa a fazer com que sua história seja tendenciosa em favor do político, ele corre o risco de perder uma fonte valiosa de informação e ser excluído daquela rede. 

			É assim que as redes de poder controlam o fluxo de informações: através da cooptação dos de fora e da exclusão daqueles que se recusam a jogar o jogo. Elas evoluem de forma orgânica e são guiadas por um impulso supraintencional que nenhum indivíduo pode controlar, nem mesmo o presidente dos Estados Unidos, o CEO do Barclays ou aqueles que ocupam posições cruciais no FMI ou em governos nacionais.

			Uma vez capturado nesta rede de poder, é preciso uma disposição heroica para tornar-se um delator, especialmente quando não se consegue ouvir os próprios pensamentos em meio à cacofonia de tanto enriquecimento. E aqueles poucos que rompem a formação terminam como estrelas cadentes, rapidamente esquecidos por um mundo distraído.

			Fascinantemente, muitos de dentro, especialmente aqueles que estão apenas frouxamente vinculados à rede, são alheios à teia que eles reforçam, por terem relativamente poucos contatos com ela. De modo similar, aqueles que estão incrustados no âmago da rede estão, via de regra, inseridos por demais profundamente para sequer perceber que existe um mundo lá fora. Raros são aqueles astutos o suficiente para se dar conta da caixa-preta quando vivem e trabalham dentro de uma. Larry Summers é um desses raros agentes de dentro. A sua pergunta para mim era na verdade uma invocação para que eu rejeitasse a atração que exerce o lado de fora. Subjacente ao seu sistema de crenças estava a convicção de que o mundo só pode ser melhorado a partir de dentro da caixa-preta.

			Mas era nesse ponto que ele estava muito enganado, pensei.

			Teseu7 antes do labirinto

			Antes de 2008, enquanto as supercaixas-pretas estavam funcionando de forma estável, vivíamos em um mundo que parecia equilibrado e capaz de curar-se a si mesmo. Aqueles foram os tempos nos quais o primeiro-ministro britânico Gordon Brown comemorava o fim da época de “expansão e contração”, e aquele que em breve se tornaria o presidente do Federal Reserve, como é chamado o Banco Central dos Estados Unidos, Ben Bernanke, anunciava a Grande Moderação.8 

			É claro que tudo não passava de uma ilusão gerada pelas supercaixas-pretas, cuja função ninguém entendia, especialmente os de dentro que as comandavam. E então, em 2008, elas falharam de maneira espetacular, produzindo a “Crise de 1929”9 da nossa geração, para não mencionar a perdição da pequenina Grécia.

			Considero que a crise financeira de 2008, que ainda está conosco quase uma década depois, se deve ao colapso derradeiro das supercaixas-pretas mundiais – das redes de poder, das conspirações sem conspiradores, que moldam nossas vidas. 

			A fé cega de Summers na ideia de que os remédios para esta crise brotarão dessas mesmas redes avariadas, por meio das costumeiras operações dos de dentro, pareceu-me, mesmo naquela época, comoventemente ingênua. 

			Talvez isso não seja surpreendente. Afinal de contas, três anos antes eu havia escrito na resenha da exposição de Danae que “abrir essas supercaixas-pretas tornou-se hoje um pré-requisito para a sobrevivência da decência, de camadas inteiras de nossos semelhantes, até mesmo do nosso planeta. Trocando em miúdos, ficamos sem desculpas. Por conseguinte, está na hora de abrir as caixas-pretas!”. Mas o que isso implicaria na prática?

			Em primeiro lugar, precisamos estar prontos para reconhecer que podemos muito bem já ser, cada um de nós, um nódulo da rede; um ignorante conspirador de fato. Em segundo lugar, e este é o aspecto genial do Wikileaks,10 se pudermos ter acesso ao interior da rede, como Teseu entrando no labirinto, e perturbar o fluxo de informações; se pudermos implantar o medo de incontroláveis vazamentos de informação na mente de tantos membros quanto for possível, então as redes de poder, defeituosas e impunes, irão ruir sob o próprio peso e irrelevância. Em terceiro lugar, resistindo a qualquer propensão a substituir antigas redes fechadas por outras, novas.

			Ao entrar naquele bar em Washington, três anos mais tarde, eu já havia atenuado a minha postura. Minha prioridade não era vazar informações aos de fora, mas fazer o que fosse necessário para tirar a Grécia da prisão da dívida. Se isso significasse ter de fingir ser um de dentro, paciência, eu assim faria. Mas, no instante em que o preço da minha admissão no círculo dos de dentro se tornasse a aceitação do encarceramento permanente da Grécia, eu sairia. Colocar um fio de Ariadne11 dentro do labirinto dos de dentro e estar pronto para segui-lo até a saída é, a meu ver, um pré-requisito para a dignidade, sobre a qual a felicidade do povo grego se apoia.

			No dia seguinte ao meu encontro com Larry Summers, encontrei-me com Jack Lew, então secretário do Tesouro americano. Após a nossa reunião no Departamento do Tesouro, um funcionário, ao me ver saindo da sala, surpreendeu-me ao me puxar de lado para um amigável aparte: “Ministro, sinto a necessidade de avisá-lo que, dentro de uma semana, você será alvo de uma campanha de assassinato de reputação partindo de Bruxelas”. O discurso motivacional de Larry sobre a importância de permanecer no bom caminho, assim como o seu aviso de que estávamos perdendo a guerra midiática, entraram súbita e nitidamente em foco.

			É claro que aquele comentário não foi nenhuma grande surpresa. Os de dentro, escrevi em 2012, reagiriam agressivamente contra qualquer um que se atrevesse a expor o conteúdo de suas supercaixas-pretas aos olhos dos de fora: “Nada disso será fácil. As redes responderão com violência, como já estão fazendo. Elas vão se tornar mais autoritárias, mais fechadas, mais fragmentadas. Elas vão se tornar cada vez mais preocupadas com sua própria ‘segurança’ e com o monopólio da informação, confiando cada vez menos nas pessoas comuns”.12

			Os capítulos a seguir contam a violenta reação das redes de poder à minha teimosa recusa em trocar a emancipação da Grécia por um lugar privilegiado dentro de uma de suas caixa-pretas.

			Assine aqui!

			No fim das contas, tudo se resumia a alguns rabiscos em um pedacinho de papel, e se eu estaria preparado para colocar minha assinatura sobre a linha pontilhada de um novo acordo de resgate financeiro, contraindo um empréstimo fresquinho que empurraria a Grécia para ainda mais fundo em sua prisão labiríntica de dívidas.

			A razão pela qual minha assinatura importava tanto era que, curiosamente, não cabe aos presidentes ou primeiros-ministros dos países em apuros assinar acordos de empréstimo com o FMI ou com a União Europeia. Esse privilégio envenenado fica com o infeliz ministro das Finanças. 

			É por esse motivo que se mostrava crucial para os credores da Grécia que eu me curvasse à sua vontade, que fosse cooptado ou, se isso não fosse possível, que fosse esmagado e substituído por um sucessor mais dócil. Caso eu tivesse assinado, mais um de fora teria se tornado de dentro e louvores teriam chovido sobre mim. 

			A enxurrada de adjetivos vis dirigidos à minha pessoa pela imprensa internacional, que chegou pontualmente, pouco mais de uma semana depois da minha visita a Washington exatamente como o funcionário do Tesouro americano me avisara, jamais teria caído na minha cabeça. Eu teria sido retratado como “responsável”, um “parceiro digno de confiança”, um “rebelde recuperado” que colocou os interesses de sua nação acima do seu “narcisismo”.

			A julgar pela sua expressão quando saíamos do hotel para entrar debaixo de chuva, Larry Summers parecia entender. Ele entendia que os “europeus” não estavam interessados em um acordo honorável comigo ou com o governo grego. Entendia que, ao fim e ao cabo, eu seria extremamente pressionado para assinar um documento de rendição, como preço para me tornar um autêntico de dentro. Entendia que eu não estava disposto a fazer isso. E acreditava que isso era uma pena, pelo menos para mim.

			Quanto a mim, entendi que ele queria me ajudar a obter um acordo viável. Entendi também que ele faria o que pudesse para nos ajudar, desde que isso não violasse a sua regra de ouro: os de dentro nunca se voltam contra outros de dentro e nunca falam com os de fora sobre o que os de dentro dizem ou fazem. 

			O que eu não tinha certeza era se ele um dia entenderia o porquê de não haver nenhuma chance de eu assinar um novo empréstimo inviável de resgate financeiro. Teria demorado demais para explicar os meus motivos, e mesmo que houvesse tempo suficiente, eu temia que os nossos passados fossem diferentes demais para que minha explicação fizesse qualquer sentido para ele.

			Minha explicação, caso eu a houvesse oferecido, teria vindo na forma de uma ou duas histórias.

			A primeira delas provavelmente teria começado em uma delegacia de polícia de Atenas no outono de 1946, quando a Grécia estava à beira de uma insurreição comunista e na segunda fase de sua catastrófica guerra civil. Um estudante de química de 20 anos da Universidade de Atenas, chamado Yiorgos, havia sido preso pela polícia secreta, agredido e jogado em uma cela fria por algumas horas, até que um oficial de alto escalão o levou para o seu escritório, supostamente para apresentar suas desculpas. “Peço desculpa pelo tratamento áspero”, disse o oficial. “Você é um bom rapaz e não merecia isso. Mas você sabe que estes são tempos perigosos e os meus homens estão no limite. Perdoe-os. Você só tem que assinar isso aqui e estará liberado. Com as minhas sinceras desculpas”.

			O policial parecia estar sendo sincero e Yiorgos ficou aliviado de que sua provação anterior nas mãos dos brutamontes tivesse terminado. Entretanto, quando leu a declaração datilografada que o oficial lhe pedira que assinasse, um calafrio lhe percorreu a espinha. No documento lia-se, “Venho por meio desta denunciar, de forma autêntica e com toda sinceridade, o comunismo, todos aqueles que o promovem e os seus vários companheiros de viagem”.

			Tremendo de medo, ele abaixou a caneta, reuniu toda a gentileza que sua mãe, Anna, havia incutido nele ao longo dos anos e disse: “Senhor, não sou budista, mas nunca assinaria um documento oficial denunciando o budismo. Não sou muçulmano, mas não acho que o Estado tenha o direito de me pedir para denunciar o Islã. Da mesma forma, não sou comunista, mas não vejo razão para que me peçam que denuncie o comunismo”.

			O argumento de Yiorgos, baseado na ideia de direitos civis, não tinha a menor chance. “Assine ou pode esperar sofrer tortura de forma sistemática e detenção por tempo indeterminado – a escolha é sua!”, berrou o oficial enfurecido. A ira do policial baseava-se em expectativas perfeitamente razoáveis. Yiorgos possuía todos os ingredientes de um bom rapaz, um de dentro natural. Nascera no Cairo em uma família de classe média que fazia parte da grande comunidade grega, que, por sua vez, estava integrada em um enclave europeu cosmopolita de expatriados franceses, italianos e britânicos, e fora educado ao lado de armênios, judeus e árabes sofisticados. Na sua casa, falava-se francês, graças à sua mãe, grego era falado na escola, inglês no trabalho, árabe na rua e italiano na ópera.

			Aos 20 anos, determinado a reconectar-se com suas raízes, Yiorgos abrira mão de um emprego seguro em um banco no Cairo e mudara-se para a Grécia para estudar química. Chegara em Atenas em janeiro de 1945, a bordo do navio Corínthia, apenas um mês depois de concluída a primeira fase da guerra civil da Grécia, o primeiro episódio da Guerra Fria. Uma frágil, porém, perceptível, distensão pairava no ar e, por isso, pareceu-lhe razoável quando ativistas estudantis, tanto de esquerda como de direita, aproximaram-se dele para pedir que fosse o candidato de compromisso ao posto de presidente da associação estudantil de sua escola.

			Contudo, pouco após sua eleição, as autoridades da universidade aumentaram o preço da matrícula, em uma época em que os alunos chafurdavam na mais absoluta pobreza. Yiorgos fez uma visita ao reitor, argumentando da melhor forma que podia contra aquele aumento. Quando deixou a sala do reitor, policiais à paisana agarraram-no e o arrastaram pela escadaria de mármore da escola até o interior de uma van que esperava na entrada, obrigando-o a fazer uma escolha que fazia o dilema de Summers parecer moleza.

			Devido às origens burguesas do rapaz, a polícia tinha toda a expectativa de que Yiorgos assinaria com prazer ou sucumbiria rapidamente uma vez que a tortura começasse. No entanto, a cada nova paulada, Yiorgos sentia-se menos capaz de assinar o documento, pôr um fim àquela dor e ir para casa. Como resultado, terminou jogado em um monte de celas e presídios diferentes, dos quais poderia ter escapado a qualquer momento, simplesmente colocando sua assinatura em uma folha avulsa de papel. Quatro anos mais tarde, uma sombra daquele que um dia havia sido Yiorgos emergia da prisão rumo a uma sociedade lúgubre que nada sabia da sua peculiar escolha e tampouco realmente se importava.

			Enquanto isso, durante o período em que Yiorgos permaneceu encarcerado, uma moçoila quatro anos mais jovem do que ele se tornara a primeira aluna do sexo feminino a ser admitida na Faculdade de Química da Universidade de Atenas, apesar dos grandes esforços de alguns professores para evitar que aquilo acontecesse. Eleni, era esse o seu nome, começou seus estudos como uma protofeminista rebelde, mas apesar disso sentia uma forte antipatia pela esquerda: durante os anos de ocupação nazista, fora raptada ainda muito menina por partidários de esquerda que a confundiram com uma parente de um colaborador nazista. Ao matricular-se na Universidade de Atenas, uma organização fascista de nome X recrutou-a devido à intensidade dos seus sentimentos anticomunistas. A sua primeira – e, como se revelaria mais tarde, também última – missão a serviço dessa organização era acompanhar um colega estudante de química que acabara de ser liberado dos campos de detenção.

			Essa é, de forma sucinta, a história de como eu vim a ser. Pois Yiorgos é o meu pai, e Eleni, que acabou se tornando uma das lideranças do movimento feminista nos anos 1970, era a minha mãe. Abençoado com esta história, assinar sobre a linha pontilhada em troca da clemência demonstrada aos de dentro nunca foi uma opção para mim. Larry Summers teria entendido? Eu acho que não.

			Não por mim

			A outra história é a seguinte. Conheci Lambros no apartamento que compartilho com Danae em Atenas, mais ou menos uma semana antes das eleições de janeiro de 2015 que me levaram ao gabinete. Era um dia ameno de inverno, a campanha estava a todo vapor, e eu tinha concordado em dar uma entrevista a Irene, uma jornalista espanhola. Ela veio ao apartamento, acompanhada de um fotógrafo e de Lambros, um tradutor do grego para o espanhol estabelecido em Atenas. Naquela ocasião, os serviços de Lambros foram desnecessários, pois Irene e eu conversamos em inglês. Mas ele ficou mesmo assim, observando e escutando intensamente.

			Ao final da entrevista, quando Irene e o fotógrafo guardavam seus equipamentos e dirigiam-se até a porta, Lambros me abordou. Ele apertou a minha mão, recusando-se a soltá-la enquanto se dirigia a mim com a concentração de um homem cuja vida depende de conseguir passar a sua mensagem: “Espero que você não tenha se dado conta por causa da minha aparência. Faço o melhor que posso para disfarçar, mas na verdade sou um morador de rua”. Ele então me contou a sua história da forma mais breve que conseguiu.

			Outrora, Lambros já tivera um apartamento, um emprego de professor de línguas estrangeiras e uma família. Em 2010, quando a economia grega afundou, perdeu seu emprego e, quando foram despejados do apartamento, perdeu também sua família. Passou o ano seguinte morando na rua. Sua única fonte de renda provinha do fornecimento de pequenos serviços de tradução para jornalistas estrangeiros em visita, atraídos para Atenas por mais alguma manifestação na Praça Sintagma na qual a coisa ficou feia e, portanto, tornou-se digna de ser noticiada. Sua maior preocupação era descolar alguns trocados para recarregar o seu celular ordinário, para que as equipes de reportagem estrangeiras pudessem entrar em contato com ele.

			Sentindo que devia concluir seu solilóquio, se apressou em dizer aquilo que realmente queria de mim:

			Quero lhe implorar que me prometa uma coisa. Tenho certeza de que você vai vencer as eleições. Eu falo com as pessoas na rua e não há dúvida de que você vai vencer. Por favor, quando vencer, quando estiver no gabinete, lembre-se dessas pessoas. Faça algo por elas. Não por mim! Eu já estou perdido. Aqueles de nós cuja crise derrubou, não podemos mais nos recuperar. Já é tarde demais para nós. Mas, por favor, faça algo por aqueles que ainda estão à beira do precipício. Os que estão pendurados pelas unhas. Os que ainda não caíram. Faça isso por eles. Não os deixe cair. Não vire as costas para eles. Não assine qualquer coisa que lhe derem nas mãos como os anteriores fizeram. Jure que não vai fazer isso. Você jura?

			“Eu juro”, foi minha resposta de duas palavras para ele.

			Uma semana depois, estava prestando o meu juramento de posse como ministro das Finanças da Grécia. Durante os meses que se seguiram, cada vez que minha determinação enfraquecia, só precisava pensar de novo nesse momento. Lambros nunca ficará sabendo da sua influência nas horas mais sombrias daqueles 162 dias.

			

			
				
					3 N. de E.: Hedge é uma palavra inglesa para “troca” ou “permuta”, cuja aplicação nas finanças dá conta da operação, mediada por uma instituição financeira, que, basicamente, consiste na troca de dívidas entre duas empresas ou investidores – de diferentes naturezas, seja em relação à moeda na qual elas estejam fixadas ou os tipos de taxa de juros – para que ambas fiquem mais protegidas das variações de mercado. 

				

				
					4 Nota de Revisão Técnica.: “Maus Bancos”, ou “Bad Banks”, no jargão financeiro em inglês, são instituições que, em programas de reestruturação de dívidas, podem ser constituídas para absorver títulos podres, ou seja, riqueza financeira com más condições de efetivação. As aspas no adjetivo, deixadas pelo autor, indicam a natureza peculiar dessa “maldade”. 

				

				
					5 Poucos meses depois de eu renunciar ao ministério, meu grande amigo e colega acadêmico Tony Aspromourgos, ao ouvir sobre minhas conversas com Larry Summers, confirmou minhas suspeitas ao me enviar a seguinte citação da senadora Elizabeth Warren, registrada em 2014:

					Tarde da noite, Larry recostou-se em sua cadeira e me ofereceu alguns conselhos… Ele tentou colocar da seguinte forma: eu tinha uma escolha. Eu poderia ser “de dentro” ou eu poderia ser “de fora”. Os de fora podem dizer o que quiser. Mas as pessoas que estão por dentro do sistema, os de dentro, não prestam atenção ao que eles dizem. Os de dentro, por sua vez, têm muito acesso e grandes chances de fazer avançar suas ideias. Pessoas (pessoas poderosas) escutam o que eles têm a dizer. Mas os de dentro também entendem uma regra inquebrável: eles não criticam outros de dentro. Eu havia sido avisada.

					John Cassidy (2014), “Elizabeth Warren’s Moment”, New York Review of Books, vol. 61 (n. 9), 22/5-4/6/14, pp. 4-8.

				

				
					6 N. de R. T.: Há aqui, claramente, uma alusão ao famoso livro The Grapes of Warth, de John Steinbeck, que se passa nos anos da depressão e que foi traduzido no Brasil como As Vinhas da Ira. Toda a expressão utilizada pelo autor aqui é de Steinbeck: “and the grapes of wrath grow ‘heavy for the vintage’”. 

				

				
					7 N. de E.: Teseu é o herói da lenda do Minotauro, o qual era destinado a ser apenas mais jovem sacrificado para alimentar o insaciável apetite da besta, mas que acabou a derrotando após a execução de um astucioso plano, com o qual contou com a ajuda de sua amada, Ariadne, filha do Rei Minos de Creta.

				

				
					8 N. de E.: Nome de um famoso discurso de Ben Bernanke, sucessor de Alan Greenspan como banqueiro central dos Estados Unidos, no qual ele argumentava que a política monetária havia evoluído tanto que poderia eliminar a volatilidade da economia e, assim, evitar crises cíclicas.

				

				
					9 N. de E.: a Grande Depressão, também conhecida como Crise de 1929, foi um longo período de queda do produto e da renda que afetou todo o mundo, mas principalmente os países mais desenvolvidos.Teve início em 1929 e persistiu ao longo de praticamente toda a década de 1930, terminando apenas com a Segunda Guerra Mundial. A Grande Depressão é considerada o pior e mais longo período de recessão econômica do século XX. Este período causou altas taxas de desemprego, quedas drásticas do produto interno bruto de diversos países, bem como quedas drásticas na produção industrial, nos preços de ações, e em praticamente todo indicador de atividade econômica, em diversos países no mundo 

				

				
					10 N. de E.: WikiLeaks é uma organização transnacional sem fins lucrativos, sediada na Suécia, que publica, em sua página, postagens de fontes anônimas, documentos, fotos e informações confidenciais, vazadas de governos ou empresas, sobre assuntos sensíveis. Recentemente, seu fundador Julian Assange, que passou num incomum asilo político na embaixada equatoriana em Londres, foi detido: embora ele não tenha cometido crime algum no Reino Unido, os Estados Unidos tentam a todo custo sua extradição para julgá-lo e, possivelmente, condená-lo, embora ele nada mais tenha feito do que o livre exercício do jornalismo.

				

				
					11 N. de E.: Referência ao mito do Minotauro, que inspira a primeira do autor publicada por esta editora, ainda em 2016 (ver o O Minotauro global – a verdadeira origem da crise financeira e o futuro da economia, Tradução de Marcela Werneck), fazendo referência à maneira como o herói Teseu pode escapar do labirinto de Creta quando ele mata o monstro: a ele foi entregue um novelo pela sua amada Ariadne, a qual lhe orientou a ir lhe soltando à medida que entrasse no labirinto para saber o caminho da volta.

				

				
					12 Citações tiradas da resenha sobre a exposição de Danae Stratou em 2012 Está na hora de abrir as caixas-pretas!

				

			

		


		
			1 - Resgatistão

			No início de 2010, cerca de uns cinco anos antes de eu assumir minhas funções de ministro, o Estado grego havia falido. Alguns meses mais tarde, a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o governo grego organizaram o maior acobertamento de uma falência jamais visto. Como se acoberta uma falência? Jogando dinheiro limpo em cima de dinheiro sujo. E quem financiou este acobertamento? Pessoas comuns, os “de fora” do mundo inteiro.

			O acordo de resgate, como ficou eufemisticamente conhecido o acobertamento, foi assinado e selado no início de maio de 2010. A União Europeia e o FMI concederam cerca de 110 bilhões de euros ao falido governo grego, o maior empréstimo da história.13 Simultaneamente, um grupo de agentes responsáveis pela execução do acordo conhecidos como troika – chamados assim por representarem três instituições: a Comissão Europeia (CE), que é o órgão executivo da União Europeia, o Banco Central Europeu (BCE) e Fundo Monetário Internacional (FMI) – foi enviado a Atenas para impor medidas que garantiam a diminuição da receita fiscal grega e colocavam a maior parte do fardo da dívida nos ombros dos gregos mais vulneráveis. Uma criança esperta de oito anos de idade teria percebido que isso não podia acabar bem.

			Forçar o ente falido a contrair novos empréstimos sob a condição de que ele encolha suas receitas é nada mais nada menos que uma punição cruel e inusual. A Grécia não foi resgatada. Com o seu empréstimo de “resgate” e a sua troika de verdugos cortando entusiasticamente as receitas, a União Europeia e o FMI condenaram na prática a Grécia a uma versão moderna da prisão dos devedores14 de Dickens e depois jogaram a chave fora.

			As prisões para devedores foram finalmente abandonadas porque, apesar de sua crueldade, não conseguiam impedir o acúmulo de novas dívidas incobráveis nem ajudavam os credores a recuperar seu dinheiro. Para que o capitalismo pudesse avançar no século XIX, a ideia absurda de que todas as dívidas são sagradas teve que ser abandonada e substituída pelo conceito de responsabilidade limitada. Afinal de contas, se todas as dívidas são garantidas, por que os credores deveriam emprestar de maneira responsável? 

			E por que algumas dívidas teriam uma taxa de juros mais alta do que outras, refletindo o maior risco de não serem pagas? A falência e a depreciação de dívidas se tornaram para o capitalismo aquilo que o inferno sempre fora para a doutrina cristã – desagradável, mas essencial –, no entanto, curiosamente, a negação da falência foi revivida no século XXI para lidar com a insolvência do Estado grego. Por quê? Será que a União Europeia e o FMI não perceberam o que estavam fazendo?

			Eles sabiam perfeitamente o que estavam fazendo. Apesar da sua meticulosa propaganda, na qual insistiam estar tentando salvar a Grécia, tentando dar ao povo grego uma segunda chance, tentando ajudar a Grécia a reformar o seu Estado cronicamente corrompido e assim por diante, as instituições e governos mais poderosos do mundo não tinham ilusões. 

			Compreendiam que era mais fácil espremer sangue de uma pedra do que fazer uma entidade falida reembolsar seus empréstimos emprestando-lhe mais dinheiro, principalmente se, como parte do acordo, você reduzisse a sua receita. Eles podiam ver que, mesmo que a troika conseguisse confiscar a prataria do Estado arruinado, não poderia recuperar o dinheiro usado para refinanciar a dívida pública da Grécia. Sabiam que o tão celebrado pacote de “resgate” ou “socorro” não passava de um bilhete só de ida para a prisão dos devedores.

			Como eu sei que eles sabiam? Porque eles me contaram.

			Prisioneiros de seu próprio artifício

			Já como ministro das Finanças, cinco anos mais tarde, ouvi aquilo diretamente da fonte. Dos altos funcionários do FMI, ao ministro das Finanças da Alemanha, passando pelos figurões do BCE e da Comissão Europeia – todos admitiram, cada um a seu modo, que era verdade: eles haviam colocado a Grécia em uma situação impossível. Mas, uma vez que estava feito, não viam caminho de volta.

			Menos de um mês após a minha eleição, no dia 11 de fevereiro de 2015, em uma dessas enfadonhas salas de reunião que atulham os edifícios da União Europeia em Bruxelas, sem janelas e iluminadas por luz néon, vi-me sentado frente a frente com Christine Lagarde, diretora-gerente do FMI, ex-ministra francesa das Finanças e ambiciosa ex-advogada de Washington. 

			Mais cedo naquela manhã, ela desfilara ao entrar no prédio vestindo uma glamourosa jaqueta de couro, fazendo-me parecer monótono e convencional demais. Sendo aquele o nosso primeiro encontro, conversamos amigavelmente no corredor antes de entrar na sala de reuniões para a difícil discussão.

			A portas fechadas, com alguns assessores de cada lado, a conversa ficou séria, mas se manteve tão amigável quanto antes. Lagarde me brindou com a oportunidade de apresentar minha análise básica sobre as causas e a natureza da situação grega, bem como minhas propostas para lidar com ela, acenando com a cabeça em sinal de aprovação na maior parte do tempo.

			Parecíamos compartilhar uma linguagem comum, e a ambos interessava estabelecer uma boa relação. Ao final da reunião, caminhando em direção à porta, tivemos a oportunidade de um breve, descontraído, porém revelador tête-à-tête. Aproveitando a deixa dos pontos que eu havia levantado, Christine apoiou meu argumento de que uma redução da dívida e alíquotas tributárias mais baixas eram pré-requisitos para uma recuperação grega. Foi então que ela se dirigiu a mim com toda calma e mostrando uma gentil honestidade: 

			É evidente que você tem razão, Yanis. Essas metas, nas quais eles insistem, não têm a menor chance de funcionar. Mas você tem que entender que nós investimos demais nesse programa. Não podemos voltar atrás sobre ele. A sua credibilidade depende de você o aceitar e trabalhar dentro de seus limites.15

			Então aí estava. A chefe do FMI estava dizendo ao ministro das Finanças de um governo falido que as políticas impostas ao seu país jamais poderiam funcionar. Não disse que seria difícil fazê-las funcionar. Não disse que era baixa a probabilidade de que elas funcionassem. Não, ela estava reconhecendo que, fizesse sol ou fizesse chuva, elas não funcionariam.

			A cada reunião, especialmente aquelas com os funcionários mais inteligentes e menos inseguros da troika, ia crescendo em mim a impressão de que essa não era uma simples historinha de “nós contra eles”, de bonzinhos contra malvados. Em vez disso, um autêntico drama estava em curso, evocando uma peça de Ésquilo ou de Shakespeare na qual poderosos fuxiqueiros acabam apanhados em uma armadilha que eles mesmos criaram. 

			No drama da vida real que eu estava testemunhando, a regra sagrada dos de dentro sobre a qual Summers havia falado começou a ter efeito no momento em que eles se deram conta de sua impotência. As escotilhas foram bem fechadas, a negação oficial prevaleceu, e as consequências do trágico impasse que eles criaram foram deixadas ao piloto automático, aprisionando-os mais ainda em uma situação que detestavam, pois enfraquecia o seu controle sobre os eventos.

			Visto que eles – os chefes do FMI, da União Europeia, dos governos alemão e francês – haviam investido excessivo capital político em um programa que aprofundou a falência da Grécia, alastrou indescritível sofrimento e levou nossos jovens a emigrar aos montes, não havia alternativa: o povo da Grécia teria simplesmente que continuar sofrendo. 

			Quanto a mim, o político arrivista, minha credibilidade dependia de eu aceitar essas políticas, que os de dentro sabiam estar fadadas ao fracasso, e ajudar a vendê-las aos de fora, que me elegeram pensando precisamente que eu romperia com essas mesmas políticas fracassadas.

			É difícil de explicar, mas em momento algum senti animosidade para com Christine Lagarde. Eu a achei inteligente, cordial, respeitosa. Eu não morreria do coração caso ficasse demonstrado que ela realmente tinha uma forte preferência por um acordo humano para a Grécia. Mas isso é irrelevante. Enquanto liderança do sistema, sua principal prioridade era preservar o capital político e minimizar qualquer contestação da autoridade coletiva dos de dentro.

			No entanto, credibilidade, da mesma forma que as despesas, sempre vêm junto com trade-offs,16 isto é, toda compra implica a perda de uma outra oportunidade. Reforçar minha posição ao lado de Christine e das outras figuras de poder significava sacrificar minha credibilidade com Lambros, o intérprete sem-teto que me fizera jurar defender a causa daqueles que, ao contrário dele, ainda não haviam se afogado na enxurrada de insolvências que assolava nossa terra. Essa escolha nunca passou nem perto de se tornar um dilema pessoal. E os poderosos se deram conta disso já logo no início, tornando essencial que eu fosse retirado de cena.

			Pouco mais de um ano depois, no período que antecedeu o plebiscito de 23 de junho de 2016 no Reino Unido, eu estava viajando pela Grã-Bretanha, fazendo discursos em apoio a uma plataforma radical pela permanência na União Europeia – o argumento segundo o qual o Reino Unido deveria permanecer na União Europeia para se opor a este modelo de União Europeia, para salvá-la do colapso e para reformá-la. Era um argumento difícil de vender. 

			Convencer os de fora do sistema na Grã-Bretanha a votar a favor da permanência estava se provando uma luta árdua, especialmente no norte da Inglaterra, pois até mesmo meus próprios apoiadores na Grã-Bretanha, mulheres e homens cuja essência e situação os tornava mais próximos de Lambros do que de Christine, estavam me dizendo que se sentiam na obrigação de dar uma surra no establishment global. 

			Certa noite ouvi na BBC que Christine Lagarde havia se juntado ao coro dos dirigentes das outras principais instituições financeiras do mundo (o Banco Mundial, a OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico–, o BCE, o Banco da Inglaterra e assim por diante) para alertar os de fora do sistema na Grã-Bretanha contra o engodo do Brexit.17 Enviei imediatamente uma mensagem a Danae, de Leeds, onde eu faria um discurso naquela noite: “Com aliados como esses, quem precisa de partidários do Brexit?”.

			A opção pelo Brexit venceu porque os de dentro exageraram na dose. Depois de décadas tratando pessoas como eu como confiáveis apenas na medida da nossa disposição em trair os de fora que haviam votado em nós, eles ainda tiveram a pachorra de pensar que esses mesmos de fora dariam qualquer importância que fosse para seus conselhos. 

			De cima a baixo nos Estados Unidos, Grã-Bretanha, França e Alemanha – por toda parte – os de dentro estão sentindo a autoridade lhes escapar. Prisioneiros de seu próprio artifício, escravos do dilema de Summers, estão condenados, assim como Macbeth, a acrescentar erro em cima de erro até perceberem que a sua coroa já não simboliza o poder que detêm, mas o poder que escapuliu. Nos poucos meses durante os quais lidei com eles, tive alguns vislumbres dessa trágica constatação.

			Foram os bancos (franceses e alemães), estúpido!

			Amigos e jornalistas muitas vezes me pedem para descrever o pior aspecto das minhas negociações com os credores da Grécia. Não poder gritar aos quatro ventos aquilo que os alterosos e poderosos me diziam em privado era sem dúvida muito frustrante, mas pior ainda era ter que lidar com credores que, na realidade, não queriam o seu dinheiro de volta. 

			Negociar com eles, tentar argumentar de maneira razoável com eles, era como negociar um tratado de paz com generais obcecados por continuar uma guerra, seguros de que eles, seus filhos e suas filhas estão fora de perigo.

			Qual era a natureza daquela guerra? Por que os credores da Grécia se comportavam como se não quisessem o seu dinheiro de volta? O que os levou a preparar a armadilha na qual agora se encontravam? O enigma pode ser resolvido em poucos segundos se dermos uma olhada na situação dos bancos franceses e alemães após 2008.

			O subdesenvolvimento endêmico da Grécia, sua má gestão e corrupção, explicam sua permanente debilidade econômica. Mas sua recente insolvência se deve a falhas fundamentais na concepção mesma da União Europeia e da sua união monetária, o euro. 

			A União Europeia começou como um cartel de grandes empresas limitando a concorrência entre indústrias pesadas da Europa Central e garantindo para elas mercados de exportação em países periféricos como a Itália e, mais tarde, a Grécia. 

			Os déficits de países como a Grécia foram reflexo dos excedentes de países como a Alemanha. Enquanto o dracma se desvalorizava, esses déficits foram mantidos sob controle. Mas quando ele foi substituído pelo euro, empréstimos de bancos alemães e franceses empurraram os déficits gregos para a estratosfera.

			A crise de crédito de 2008, que acompanhou o colapso de Wall Street, causou a falência de banqueiros na Europa, que cessaram todos os empréstimos até 2009. Incapaz de lidar com suas dívidas, a Grécia caiu no buraco da insolvência mais tarde naquele ano. 

			Subitamente, três bancos franceses sofreram perdas provenientes da dívida periférica, perdas essas de pelo menos duas vezes o tamanho da economia francesa. Números fornecidos pelo Banco de Compensações Internacionais revelam um quadro verdadeiramente assustador: a cada trinta euros de exposição em créditos concedidos, esses bancos tinham cobertura de apenas um. Isso significava que, se apenas 3% dessa exposição desse errado – isto é, se 106 bilhões de euros dos empréstimos que eles haviam dado aos governos periféricos, às famílias e às empresas não pudessem ser reembolsados – então os três principais bancos da França precisariam ser socorridos pelo governo francês.

			Os empréstimos desses mesmos três bancos franceses aos governos italiano, espanhol e português chegavam, sozinhos, a 34% do total da economia francesa – 627 bilhões de euros para ser exato. Por precaução, esses bancos também haviam emprestado até 102 bilhões de euros ao Estado grego nos anos anteriores. 

			Se o governo grego não pudesse honrar seus empréstimos, os donos do dinheiro em todo o mundo ficariam assustados e deixariam de emprestar ao Estado português, e possivelmente aos Estados italiano e espanhol também, temendo que estes fossem os próximos a atrasar seus pagamentos. Incapazes de refinanciar sua dívida combinada de quase 1,76 trilhão de euros a taxas de juros acessíveis, os governos italiano, espanhol e português seriam duramente pressionados a pagar os empréstimos e respectivos juros aos três principais bancos franceses, deixando um buraco negro em seus registros contábeis. Da noite para o dia, os principais bancos da França sofreriam uma perda de 19% de seus “ativos” quando uma perda de apenas 3% já era suficiente para torná-los insolventes.

			Para tapar esse rombo, o governo francês precisaria arranjar a fantástica quantia de 562 bilhões de euros de um dia para o outro. Mas, ao contrário do governo federal dos Estados Unidos, que pode transferir tais perdas para o seu Banco Central (o Fed), a França havia desmantelado o seu Banco Central em 2000, quando aderiu à moeda comum, e em vez disso tinha que confiar na bondade do banco central comum da Europa, o Banco Central Europeu. Infelizmente, o BCE foi criado com uma proibição expressa: nenhuma transferência de dívidas incobráveis greco-latinas, fossem elas públicas ou privadas, aos seus registros contábeis. Ponto final. Essa tinha sido a condição da Alemanha para que aceitasse compartilhar o seu tão estimado marco alemão com a gentalha da Europa, chamando-o de euro.

			Não é difícil imaginar o pânico que tomou conta do presidente francês Nicolas Sarkozy e de sua ministra das Finanças Christine Lagarde ao perceberem que talvez tivessem de arranjar 562 bilhões de euros do nada. Também não é difícil imaginar a angústia de um dos predecessores de Lagarde no Ministério das Finanças francês, o notório Dominique Strauss-Kahn, então diretor-gerente do FMI e que pretendia usar dessa posição para lançar sua candidatura à presidência da França, cujas eleições aconteceriam dali a dois anos. Os mais altos funcionários franceses sabiam que a falência da Grécia forçaria o Estado francês a tomar emprestada uma quantia seis vezes maior do que o total de suas receitas fiscais anuais apenas para entregá-la a três bancos idiotas.

			Era simplesmente impossível. Se os mercados tivessem sentido o menor cheiro de que isso estava em jogo, as taxas de juros sobre a dívida pública da própria França teriam sido impelidas para a estratosfera e, em segundos, 1,29 trilhão de euros da dívida do governo francês teria se tornado incobrável. Em um país que abrira mão da sua capacidade de imprimir notas (o único meio remanescente de gerar dinheiro do nada), isso significaria pobreza, que por sua vez traria abaixo toda a União Europeia, sua moeda comum, tudo.

			Enquanto isso, na Alemanha, a situação da chanceler não era menos desgastante. Em 2008, quando os bancos de Wall Street e da City de Londres se desintegraram, Angela Merkel ainda estava promovendo sua imagem de Chanceler de Ferro, mão-fechada e prudente financeiramente. Apontando um dedo moralizante para os perdulários banqueiros da anglosfera, ela foi parar nas manchetes com um discurso que proferiu em Stuttgart, ao sugerir que os banqueiros americanos deveriam ter consultado uma dona de casa alemã, que os teria ensinado algumas coisinhas sobre como gerenciar suas finanças. 

			Imagine o seu pavor quando, pouco depois, recebeu uma enxurrada de telefonemas preocupados de seu Ministério das Finanças, seu Banco Central, seus próprios conselheiros econômicos, todos transmitindo uma mesma inescrutável mensagem: “Chanceler, nossos bancos também estão ferrados! Para manter os caixas eletrônicos funcionando, nós precisamos de uma injeção de 406 bilhões de euros do dinheiro daquelas donas de casa alemãs – e pra ontem!”.

			Era a definição mesma de veneno político. Como ela poderia aparecer em frente aos mesmos membros do Parlamento aos quais ela havia passado sermão, por anos a fio, sobre as virtudes de se discutir sobre cada centavo gasto quando se tratava de hospitais, escolas, infraestrutura, previdência ou meio ambiente, e implorar-lhes para que fizessem um cheque tão colossal para banqueiros que, até segundos antes, estavam nadando em rios de dinheiro? 

			Sendo a necessidade a mãe da humildade forçada, a chanceler Merkel respirou fundo, entrou no esplêndido Parlamento Federal em Berlim, projetado por Norman Foster e conhecido pelo nome de Bundestag, transmitiu aos seus perplexos parlamentares as más notícias e saiu de lá com o cheque solicitado. Pelo menos já acabou, deve ter pensado ela. Só que não. Alguns meses depois, outra enxurrada de telefonemas exigia um número similar de bilhões para aqueles mesmos bancos.

			Por que o Deutsche Bank, o Finanzbank e os outros torreões de incompetência financeira de Frankfurt precisavam de mais? Porque o cheque de 406 bilhões de euros que receberam da sra. Merkel em 2009 mal foram o suficiente para cobrir suas operações em derivativos tóxicos baseados nos Estados Unidos. 

			Certamente, também não foram o suficiente para cobrir o que eles haviam emprestado aos governos de Itália, Irlanda, Portugal, Espanha e Grécia– um total de 477 bilhões de euros, dos quais 102 bilhões haviam sido emprestados a Atenas. Se a Grécia perdesse a capacidade de honrar seus compromissos,18 bancos alemães sofreriam mais um prejuízo que exigiria da sra. Merkel outro cheque de algo entre de 340 bilhões e 406 bilhões de euros, mas sendo ela a política consumada que é, a chanceler sabia que estaria cometendo suicídio político caso retornasse ao Bundestag para solicitar tal quantia.

			Entre si, os líderes da França e da Alemanha tinham cerca de 1 trilhão de euros em jogo para não permitir que o governo grego revelasse a verdade; isto é, para que não confessasse que estava falido. No entanto, eles ainda tinham que encontrar uma maneira de socorrer os seus banqueiros pela segunda vez sem contar aos seus parlamentos que era isso que estavam fazendo. Como disse certa vez Jean-Claude Juncker, então primeiro-ministro de Luxemburgo e mais tarde presidente da Comissão Europeia: “Quando a coisa fica séria, você tem que mentir”.19

			Algumas semanas mais tarde eles haviam pensado numa boa lorota: apresentariam o segundo resgate de seus bancos como um ato de solidariedade para com os pródigos e preguiçosos gregos, que, embora indignos e insuportáveis, ainda eram membros da família europeia e, portanto, deveriam ser socorridos. 

			Convenientemente, isso exigia o fornecimento de um novo empréstimo gigantesco, que seria usado para pagar seus credores franceses e alemães, os bancos em apuros. Havia, no entanto, um entrave técnico que teria de ser superado primeiro: a cláusula do tratado fundador da zona do euro que proibia o financiamento de dívidas públicas pela União Europeia. Como poderiam contornar isso? O enigma foi resolvido por um típico fudge de Bruxelas, aquela sobremesa sem graça que os europeus, especialmente os britânicos, aprenderam a detestar.

			Em primeiro lugar, os novos empréstimos não seriam europeus, mas internacionais, graças à inclusão do FMI no esquema. Para isso, seria necessário que o FMI quebrasse a sua regra mais sagrada: nunca emprestar a um governo falido antes que a sua dívida ganhe aquela repaginada – isto é, seja reestruturada. Mas o então diretor-gerente do FMI, Dominique Strauss-Kahn, desesperado por salvar os bancos do país que ele planejava liderar dali a dois anos, estava por perto e pronto para persuadir a burocracia interna do FMI a fazer vista grossa. 

			Com o FMI a bordo, os cidadãos europeus poderiam ser informados de que era a comunidade internacional, e não apenas a União Europeia, quem estava emprestando dinheiro aos gregos visando o elevado objetivo de alicerçar o sistema financeiro global. Nem pensar em dizer que este era um resgate de um Estado-membro da União Europeia pela própria União Europeia, e muito menos que era um resgate de bancos alemães e franceses!

			Em segundo lugar, a maior parte dos empréstimos, que deveria ser obtida na Europa, não viria da União Europeia propriamente dita; eles seriam embalados como uma série de empréstimos bilaterais – isto é, da Alemanha para a Grécia, da Irlanda para a Grécia, da Eslovênia para a Grécia, e assim por diante – sendo cada empréstimo bilateral de um tamanho que refletisse a robustez econômica relativa do credor em questão, uma aplicação curiosa da máxima de Karl Marx segundo a qual “de cada qual, segundo sua capacidade; a cada qual, segundo suas necessidades”. 

			Desse modo, de cada mil euros entregues a Atenas para que fossem transferidos aos bancos franceses e alemães, a Alemanha garantiria 270 euros, a França garantiria 200 euros, e os 530 euros restantes seriam garantidos pelos países menores e mais pobres.20 Essa era a beleza do plano de resgate da Grécia, pelo menos para a França e para a Alemanha: ele jogou a maior parte do ônus de socorrer os bancos franceses e alemães em cima dos contribuintes de países ainda mais pobres do que a Grécia, como Portugal e Eslováquia. Juntamente com os contribuintes desavisados dos países cofinanciadores do FMI, como o Brasil e a Indonésia, eles seriam forçados a transferir dinheiro aos bancos de Paris e de Frankfurt.

			Sem saber que estavam na verdade pagando pelos erros de banqueiros franceses e alemães, os eslovacos e os finlandeses, assim como os alemães e os franceses, acreditavam estar tendo que arcar com as dívidas de outro país. Assim, em nome da solidariedade com os detestáveis gregos, o eixo franco-alemão plantou as sementes da aversão entre povos orgulhosos.

			Da Operação Descarga à bancarrotocracia

			Assim que os empréstimos de resgate jorraram no Ministério das Finanças grego, começou a Operação Descarga: o processo de bombear o dinheiro imediatamente de volta aos bancos franceses e alemães. Em outubro de 2011, a exposição dos bancos alemães à dívida pública grega havia sido reduzida em fantásticos 27,8 bilhões de euros, atingindo a marca de 91,4 bilhões. 

			Cinco meses depois, em março de 2012, havia caído para 795 milhões de euros. Enquanto isso, os bancos franceses estavam descarregando ainda mais rápido: até setembro de 2011, haviam se aliviado do peso de 63,6 bilhões de euros em títulos da dívida pública grega, antes de eliminá-los totalmente de seus registros contábeis em dezembro de 2012. Desse modo, a operação foi concluída em menos de dois anos. Era esse o plano de resgate da Grécia, era disso que se tratava.

			Será que Christine Lagarde, Nicolas Sarkozy e Angela Merkel eram ingênuos o suficiente para esperar que o Estado grego falido devolvesse esse dinheiro com juros? É claro que não. Eles viam as coisas exatamente como elas eram: uma cínica transferência do prejuízo da conta dos bancos franco-alemães para os ombros dos contribuintes mais vulneráveis da Europa. E aí estava o ponto: os credores da União Europeia com os quais negociei não davam prioridade a receber o seu dinheiro de volta porque, na realidade, não era seu dinheiro.21

			Margaret Thatcher gostava de dizer que os socialistas estão fadados a fazer uma bagunça nas finanças, porque em algum momento acabam com o dinheiro dos outros.22 Como será que a Dama de Ferro se sentiria caso soubesse que a sua máxima se revelaria uma descrição tão apropriada de seus próprios autoproclamados discípulos, os apparatchiks23 neoliberais que gerenciavam a falência da Grécia? Não seria o plano de resgate da Grécia exatamente uma socialização dos prejuízos dos bancos franceses e alemães, pagos com o dinheiro de outras pessoas?

			Em meu livro O minotauro global, que estava escrevendo em 2010, enquanto a Grécia implodia, argumento que a ideologia capitalista do livre mercado expirou em 2008, dezessete anos depois de o comunismo bater as botas. Antes de 2008, os entusiastas do livre mercado retratavam o capitalismo como uma selva darwiniana que opera sua seleção para o sucesso entre heróicos empreendedores. 

			Mas, após o colapso financeiro de 2008, o processo de seleção natural darwinista ficou de pernas para o ar: quanto mais insolvente fosse um banqueiro, especialmente na Europa, maiores as chances de se apropriar de grandes bocados da renda de todos os demais: dos que trabalham duro, dos que inovam, dos pobres e, obviamente, dos politicamente impotentes. Bancarrotocracia é o nome que dei a este novo regime.

			A maioria dos europeus gosta de pensar que a bancarrotocracia americana é pior do que a de sua prima europeia, graças ao poder de Wall Street e à infame porta giratória entre os bancos americanos e o governo dos Estados Unidos. Eles estão redondamente enganados. Os bancos da Europa foram administrados de forma tão atroz nos anos que antecederam 2008 que os banqueiros ineptos de Wall Street quase parecem bons em comparação. 

			Quando a crise estourou, os bancos de França, Alemanha, Holanda e Reino Unido estavam descobertos em mais de 30 trilhões de dólares americanos, mais de duas vezes a renda nacional dos Estados Unidos, oito vezes a da Alemanha e quase três vezes a de Grã-Bretanha, Alemanha, França e Holanda reunidos.24 Uma falência da Grécia em 2010 teria imediatamente exigido um resgate bancário pelos governos alemão, francês, holandês e britânico no valor de aproximadamente 10 mil dólares por cada criança, mulher e homem vivendo nesses quatro países.

			 Em comparação, uma virada de mercado similar contra Wall Street teria exigido um resgate relativamente minúsculo, de não mais de 258 dólares por cidadão americano. Se Wall Street merecia a ira da população americana, os bancos da Europa mereciam 38,8 vezes essa ira.

			Mas não para por aí. Washington poderia colocar os ativos ruins de Wall Street nos livros do Federal Reserve e deixá-los lá até que eles começassem a ter bom desempenho novamente ou até que fossem esquecidos eventualmente, para serem descobertos pelos arqueólogos do futuro. 

			Dito de forma simples, os americanos não precisavam pagar com os seus impostos nem mesmo aqueles relativamente ínfimos 258 dólares por cabeça. Mas na Europa, onde países como a França e a Grécia tinham aberto mão de seus bancos centrais em 2000 e onde o BCE fora proibido de absorver dívidas incobráveis, o dinheiro necessário para salvar os bancos precisava ser retirado dos cidadãos. 

			Se você já se perguntou por que o establishment da Europa é tão mais entusiasta com a ideia de austeridade do que o dos Estados Unidos ou do Japão, eis aqui o motivo. É porque o BCE não tem permissão para abafar os pecados dos bancos em seus próprios registros contábeis, o que significa que os governos europeus não têm escolha senão financiar o socorro aos bancos por meio de cortes nos incentivos e aumentos de impostos.

			Seria o terrível tratamento dado à Grécia uma grande conspiração? Se fosse, era uma conspiração sem conspiradores conscientes, pelo menos no início. Christine Lagarde e sua turma jamais planejaram fundar a bancarrotocracia da Europa. Quando os bancos franceses arriscavam uma morte certa, qual escolha ela tinha como ministra das Finanças da França, ao lado de seus homólogos europeus e do FMI, senão fazer tudo o que fosse necessário para salvá-los – mesmo que isso implicasse mentir para dezenove parlamentos nacionais europeus de uma só vez sobre a verdadeira finalidade dos empréstimos à Grécia? Mas, tendo mentido uma vez e em tal magnitude, eles logo foram forçados a agravar o embuste na tentativa de ocultá-lo sob camadas frescas de subterfúgios. Abrir o jogo teria sido suicídio profissional. Antes que eles se dessem conta, a bancarrotocracia também os havia engolido, tão seguramente quanto havia engolido os de fora do sistema da Europa.

			Era isso que Christine estava tentando me dizer quando confiou a mim que “eles” haviam investido demais no malsucedido programa grego para voltar atrás. Ela bem que poderia ter usado as palavras mais graciosas de Lady Macbeth: “O que está feito não pode ser desfeito”.

			“Traidor nacional” – as origens de uma acusação peculiar

			Minha carreira como “traidor nacional” tem sua estreia em dezembro de 2006. Em um debate público organizado por um think tank convocado por um ex-primeiro-ministro, fui convidado para comentar o orçamento grego para 2007. Ao dar uma olhada nos números, algo me compeliu a rechaçá-los como um patético exercício de fachada:

			Hoje… estamos ameaçados pela bolha no mercado imobiliário americano e no mercado de derivativos... Se essa bolha estourar, e é certo que isso vai acontecer, nenhuma redução nas taxas de juros vai estimular os investimentos neste país de modo a remediar a situação e, desse modo, nenhum dos números que vemos nesse orçamento vai parar em pé... A questão não é se isso vai acontecer ou não, e sim com que rapidez isso irá resultar na nossa próxima Grande Depressão.

			Meus companheiros de debate, que incluíam dois ex-ministros das Finanças, olharam-me do mesmo jeito que se olha para um pateta inconveniente.25 Durante os dois anos seguintes, eu me depararia com aquele olhar por diversas vezes. Mesmo depois de o Lehman Brothers afundar, Wall Street enrugar, a crise do crédito eclodir e uma grande recessão tragar o Ocidente, as elites da Grécia estavam vivendo em uma bolha de felicidade autoiludida. Em jantares, em seminários acadêmicos, em galerias de arte, eles pavoneavam a invulnerabilidade da Grécia à “doença anglo-saxã”, seguros na convicção de que nossos bancos eram suficientemente conservadores e a economia grega completamente isolada da tormenta. Ao apontar que nada poderia estar mais longe da verdade, eu soava como uma dissonância chocante, mas as coisas só iriam piorar.

			Na realidade, os Estados nunca pagam a sua dívida. Eles fazem sua rolagem, o que significa que adiam eternamente o reembolso, pagando apenas os juros sobre os seus empréstimos. Enquanto puderem continuar a fazer isso, eles se mantêm solventes.26 

			Podemos pensar na dívida pública como um buraco no chão ao lado de uma montanha representando o total das receitas de um país. Dia após dia, o buraco fica cada vez mais profundo à medida que os juros se acumulam à dívida inicial, mesmo se o Estado não pegar mais nenhum dinheiro emprestado. 

			No entanto, durante os tempos de bonança, à medida que a economia cresce, a montanha de receitas fica cada vez mais alta. Enquanto a montanha crescer mais rápido do que o aprofundamento do buraco da dívida, a receita extra adicionada ao cume da montanha poderá ser atirada no buraco adjacente, mantendo a sua profundidade estável e o Estado solvente. 

			A insolvência nos acena quando a economia para de crescer ou começa a se contrair: a recessão passa a devorar a montanha de receitas do país, sem nada fazer para retardar o ritmo no qual o buraco da dívida continua a crescer. A essa altura, financistas alarmados exigirão taxas de juros mais elevadas sobre os seus empréstimos como preço para continuar refinanciando o Estado, mas as taxas de juros acrescidas operam como escavadoras fanáticas, cavando ainda mais rápido e tornando o buraco da dívida ainda mais profundo.

			Antes da crise de 2008, a Grécia possuía, relativamente à altura da sua montanha de receitas, o buraco da dívida mais profundo da União Europeia. Mas, pelo menos, a montanha de receitas estava em ascensão mais rápida do que a velocidade com que o buraco ficava mais profundo, criando uma aparência de sustentabilidade.27 

			Tudo isso mudou de forma ameaçadora no início de 2009, uma vez que o tempo fechou para os bancos franceses e alemães como resultado de terem se empanturrado de derivativos americanos tóxicos tornados inúteis pela derrocada de Wall Street. O duplo infortúnio da Grécia era que o crescimento das receitas no país tinha sido alimentado até agora por empréstimos, portanto dívidas adicionais, dados às empresas (com frequência através do Estado grego) pelos mesmos bancos franceses e alemães que estavam emprestando ao Estado.28 No momento em que esses bancos entrassem em pânico e parassem ao mesmo tempo de conceder empréstimos para os setores público e privado da Grécia, acabaria a festa. A montanha de receitas da Grécia desmoronaria ao mesmo tempo que o seu buraco da dívida se transformaria num abismo.29 Era isso o que eu estava dizendo a quem quisesse ouvir.

			No outono de 2009, um novo governo foi eleito na Grécia com a promessa de promover maiores gastos como uma forma de ajudar a recuperação da montanha de receitas, mas o novo primeiro-ministro e o seu ministro das Finanças, do partido social-democrata Pasok,30 não entenderam a situação. O Estado estava irremediavelmente falido mesmo antes de eles serem empossados em seus cargos. 

			A crise global do crédito, que nada tinha a ver com a Grécia, estava prestes a impedir que os bancos europeus nos concedessem empréstimos. Para um país que tem seu crescimento impulsionado pela dívida – dívida essa denominada em uma moeda normalmente estrangeira, estando a política monetária do euro totalmente fora do controle da Grécia –, cercado por economias europeias em profunda recessão e incapaz de desvalorizar sua moeda, a montanha de receitas da Grécia estava condenada a definhar a um ritmo tal que o buraco da dívida consumiria toda a nação.

			Em janeiro de 2010, em uma entrevista a uma rádio, alertei o primeiro-ministro, a quem conhecia pessoalmente e com quem mantinha relações bastante amigáveis: “O que quer que você faça, não procure por empréstimos estatais de nossos parceiros europeus em uma vã tentativa de evitar nossa falência”. 

			Na época, o Estado grego estava fazendo um esforço sobre-humano para tentar exatamente isso. Em poucos segundos, fontes do governo estavam me recriminando como um traidor – um tolo que não conseguia entender que tais prognósticos são autorrealizáveis: preservar a confiança do mercado na saúde financeira do Estado era a única maneira de continuar trazendo os empréstimos. 

			Convencido de que nossa bancarrota estava garantida independentemente dos ruídos tranquilizadores que emitíssemos, eu persisti. O fato de eu certa vez ter escrito discursos para o então primeiro-ministro grego Papandreou chamou a atenção da BBC e de outros órgãos de jornalismo estrangeiros. Manchetes como “Ex-conselheiro do primeiro-ministro grego diz que a Grécia está em falência” entusiasmaram os meios de comunicação e cimentaram minha reputação como o pior inimigo do establishment grego.

			Upton Sinclair31 disse certa vez que “É difícil conseguir que um homem compreenda algo quando o seu salário depende de ele não compreender”. Neste caso, a renda e a riqueza da classe dominante grega dependiam de eles se convencerem de que a Grécia não estava falida. 

			Se cada homem, mulher e criança desta e da próxima geração tivessem que assumir empréstimos insustentáveis a fim de manter açucarado o relacionamento dos oligarcas gregos com banqueiros e governos estrangeiros, paciência. Nenhum argumento que apelasse para o interesse dos outros 99% dos gregos e dos seus descendentes poderia tê-los balançado. Mas quanto mais eles fechavam os seus ouvidos para os fatos dissonantes, mais eu me sentia na obrigação de alertar o nosso povo de que os empréstimos que o establishment solicitava em seu nome agravariam a falência sob o pretexto de evitá-la e, como resultado, enviariam os gregos para a prisão dos devedores. 

			Amigos e colegas me avisaram que o meu pensamento poderia até estar correto, mas que era uma má ideia, no quesito política, falar em falência. Como não sou um político nato, eu respondia com uma frase emprestada de John Kenneth Galbraith: “Há momentos na política nos quais você tem que estar do lado certo e perder”. Mal sabia eu o quão profética se provaria essa fala.

			E assim continuei a minha luta solitária para convencer uma nação a abraçar a bancarrota, a fim de evitar a workhouse32 que estava sendo preparada para ela caso eu não o fizesse. Em fevereiro de 2010, em rede nacional de televisão, sugeri que o problema com todos os empréstimos do tipo “prorroga e faz de conta” é que, como na brincadeira de dança das cadeiras, a música precisa parar em algum momento. 

			Nesse caso, esse momento seria quando os europeus mais fracos, aqueles cujos impostos e benefícios estivessem financiando os empréstimos, gritassem: “Basta!”. Mas a essa altura já seríamos muito mais pobres, muito mais endividados, além de odiados pelos nossos colegas europeus. 

			Em abril de 2010, um mês antes do resgate, publiquei três artigos, rapidamente um atrás do outro. No primeiro deles, de 9 de abril, sob o título “Estamos falidos?”, argumentei que, caso o Estado fingisse que não estava falido, por meio de empréstimos de resgate do tipo “prorroga e faz de conta”, os gregos enfrentariam “a mais espetacular falência entre famílias e empresas de nossa história pós-guerra”. Mas se o Estado confessasse estar falido e entrasse em negociações imediatas com seus credores, boa parte do fardo seria compartilhada com aqueles realmente responsáveis pela dívida: os bancos que se entregaram aos prazeres dos empréstimos predatórios antes de 2008.

			A resposta do establishment foi simples e direta ao ponto: se o nosso governo exigisse a reestruturação da dívida, a Europa nos ejetaria da zona do euro. Minha tréplica também foi simples e direta ao ponto: se eles assim fizessem, destruiriam os sistemas bancários da França e da Alemanha, e com eles a própria zona do euro. Eles jamais fariam isso. Mas, mesmo que o fizessem, qual era o sentido de se estar em uma união monetária que esmaga as economias que a constituem? 

			Desse modo, ao contrário dos adversários do euro, que viam na crise uma oportunidade de fazer pressão pelo Grexit, minha posição era que o único caminho para permanecer dentro da zona do euro de forma sustentável era desobedecer diretrizes dadas por suas instituições.

			Menos de dez dias antes da assinatura do acordo de resgate, disparei mais dois tiros de alerta à atenção do governo. No dia 26 de abril, em um artigo intitulado “O último tango da Europa”, comparei os esforços do nosso governo para garantir um resgate àqueles feitos por sucessivos governos na Argentina que se empenharam por preservar, graças a grandes empréstimos em dólares com o FMI, a relação de 1/1 entre o peso argentino e o dólar americano, apenas pelo tempo suficiente para que os ricos e as multinacionais liquidassem suas propriedades argentinas, convertessem o produto das vendas em dólares e transferissem esses dólares para Wall Street – antes de abandonarem a economia e a moeda argentinas em ruínas e deixarem a dívida acumulada em dólares esmagar as desafortunadas massas argentinas. Dois dias mais tarde, não tive papas na língua em um artigo cujo título diz tudo: “Olhando pelo lado bom da falência”.

			Cinco dias depois, o acordo de empréstimo de resgate foi assinado. Tendo escolhido uma ilha idílica como pano de fundo para o seu discurso à nação, o primeiro-ministro saudou o acontecimento como sendo a segunda chance da Grécia, prova da solidariedade europeia, o alicerce da nossa recuperação, blá-blá-blá. Seria a sua perdição, e uma passagem só de ida da nação para a workhouse.

			Campeão da austeridade

			Em setembro de 2015, depois que os meus dias de ministério tinham chegado ao fim, fiz minha primeira aparição no programa Question Time da BBC, gravado frente à uma plateia, em Cambridge. O anfitrião, David Dimbleby, apresentou-me como o campeão antiausteridade da Europa, um convite aberto para um sujeito meio valentão na plateia me confrontar com sua filosofia pró-austeridade: “A Economia é muito simples. Eu tenho dez libras no meu bolso. Se eu sair e comprar três canecas de chopp em Cambridge, provavelmente terei que pedir dinheiro emprestado. Se eu continuar fazendo isso, uma hora vou ficar sem dinheiro e vou quebrar. Não é difícil entender”.

			Um dos grandes mistérios da vida, pelo menos da minha vida, é o quão suscetíveis são as boas pessoas a essa lógica terrível. De fato, as finanças pessoais são uma péssima base para se compreender as finanças públicas, como expliquei na minha resposta: 

			Na sua vida, você tem uma independência maravilhosa entre as suas despesas e a sua renda. Assim, quando você reduz as suas despesas, a sua renda em nada diminui. Mas se o país como um todo começa uma grande onda de poupança, então a renda total desse país vai cair.

			A razão para isso é que, no nível nacional, o total das despesas e o total das receitas são exatamente iguais, pois toda e qualquer quantia embolsada por alguém foi gasta por outra pessoa. Desse modo, se cada pessoa e cada empresa no país estão reduzindo gastos, a única coisa que o Estado não deve fazer de maneira alguma é também reduzir os seus gastos. 

			Se ele os reduzir, a queda abrupta das despesas totais significa uma queda igualmente abrupta na renda nacional, o que, por sua vez, acarreta em menores impostos para o Tesouro e conduz ao espetacular objetivo próprio da austeridade: uma receita fiscal cada vez menor que torna impagável a dívida pública existente. É por esse motivo que a austeridade é sem dúvida a solução errada.

			Se era necessária alguma prova disso, a Grécia a forneceu. Nosso resgate financeiro de 2010 tinha dois pilares: empréstimos gigantescos para financiar os bancos franceses e alemães, e uma austeridade brutal. Para colocar a austeridade grega em perspectiva: nos dois anos que se seguiram ao “resgate” da Grécia, a Espanha, outro país da zona do euro apanhado na mesma trapalhada, foi tratado com austeridade, o que representou uma redução de 3,5% nas despesas públicas.

			 Durante o mesmo período de dois anos, de 2010 a 2012, a Grécia experimentou uma estupenda redução de 15% nos gastos do governo. Qual foi o resultado? A renda nacional da Espanha diminuiu 6,4%, enquanto a da Grécia caiu 16%. 

			Enquanto isso, na Grã-Bretanha, o recém-nomeado chanceler George Osborne defendia uma austeridade branda como meio para alcançar seu sonho: um orçamento público equilibrado até 2020.33 

			Osborne foi um dos primeiros ministros das Finanças com quem me encontrei após minha eleição. O aspecto mais surpreendente desse encontro – pelo menos para aqueles jornalistas que esperavam uma reunião glacial ou abertamente exaltada – foi que encontramos muito pouco sobre o que discordar. Ainda nos primeiros minutos da nossa conversa, sugeri a ele que “Embora talvez discordemos quanto aos méritos da austeridade, a verdade é que você não tem realmente colocado ela em prática, não é mesmo George?”.34

			Ele concordou sorrindo. E como poderia não concordar? Se uma Olimpíada da Austeridade fosse organizada, a Grécia ganharia ouro em todas as modalidades, enquanto a Grã-Bretanha de Osborne não passaria de um pé-de-chinelo no fundo do quadro de medalhas. 

			Além disso, Osborne parecia apreciar a ajuda que estava recebendo do Banco da Inglaterra que, a partir do momento em que a City atravessou sua convulsão de crédito de 2008, imprimira bilhões visando desencalhar os bancos e manter a economia “líquida”. Osborne referiu-se a esta generosidade da parte do Banco da Inglaterra combinada com cortes nos gastos do governo como “contração expansionista”.

			“Eles me apoiam ao longo de todo o caminho”, disse-me ele, evidentemente aliviado por não estar na minha situação, refém de um Banco Central Europeu que fazia justamente o contrário.

			“Eu te invejo, George”, lamuriei. “Ao contrário de você, tenho um banco central me apunhalando pelas costas ao longo de todo o caminho. Você consegue imaginar como seria, aqui na Grã-Bretanha”, perguntei, “se, ao invés da sua ‘contração expansionista’, você fosse forçado, assim como sou, a uma ‘contração contracionista’?” 

			Ele assentiu com um sorriso, sinalizando, se não solidariedade, pelo menos simpatia.

			O fato de a reunião entre um chanceler do Tesouro conservador e um ministro das Finanças representando a esquerda radical na Grécia ter transcorrido às mil maravilhas não é tão desconcertante quanto a imprensa gostaria que todos acreditassem. 

			Três anos antes, com a crise do euro a todo o vapor, uma câmara de contabilistas juramentados com sede na Austrália decidiu entreter os participantes de sua conferência anual em Melbourne organizando um debate entre uma personalidade europeia de esquerda e uma de direita. Para isso, convidaram Lord (Norman) Lamont, ex-chanceler do Tesouro do Reino Unido no governo de John Major, e eu para um debate, dando como certo que fogos de artifício resultariam desse encontro. 

			Infelizmente para eles, escolheram o tema errado: a crise da zona do euro. Tendo ocupado o palco frente a uma numerosa plateia que esperava uma briga de galo, descobrimos rapidamente que concordávamos em quase tudo.

			A discussão foi de fato tão amigável, que depois de juntos termos deixado o palco, encontramos Danae do lado de fora e fomos os três almoçar juntos em um restaurante à beira-rio. Banhada no brilho solar, nossa amizade floresceu – com a ajuda de um delicioso vinho australiano, como Norman sempre me lembra. Depois disso, permanecemos em contato, trocando pontos de vista de uma maneira que confirmou que tínhamos mais em comum do que nós mesmos poderíamos ter imaginado. 

			Era dezembro de 2014 quando choquei Norman com a notícia de que assumiria o Ministério das Finanças da Grécia dali a um mês. Desde aquele dia, e ao longo dos meus tumultuados meses no cargo, mas também depois, Norman provou ser um pilar de força, um amigo confiável e um fiel apoiador. Na verdade, antes de eu entrar no número 11 da rua Downing para conhecer George Osborne em 2015, Norman havia lhe telefonado para preparar o terreno para a nossa reunião com algumas palavras carinhosas sobre mim.

			Embora minha amizade com Lord Lamont parecesse estranha aos olhos de muitos, especialmente de meus camaradas de esquerda no governo, ela se encaixava muito bem dentro de um padrão mais amplo. Ao longo dos anos sombrios, de 2010 até hoje, fiquei continuamente espantado com o apoio que eu, um orgulhoso esquerdista, recebi de uma variedade de personalidades da direita – banqueiros de Wall Street e da City de Londres, economistas alemães de direita, até mesmo de libertários estadunidenses. 

			Para dar um exemplo de quão estranhas ficaram as coisas, em um único dia, no final de 2011, dirigi-me a três públicos bastante distintos na cidade de Nova Iorque – um em Occupy Wall Street,35 outro no Federal Reserve (Banco Central) de Nova Iorque, e um terceiro composto por gerentes de hedge funds e representantes de bancos – e, quando contei aos três grupos a mesma história sobre a crise na Europa, recebi a mesma reação calorosa de cada um desses três campos de inimigos jurados.

			O que agradou a autênticos libertários, banqueiros de Wall Street em recuperação e direitistas anglo-celtas em minhas posições de esquerda foi precisamente aquilo que os establishments grego e europeu detestaram: uma clara oposição a empréstimos insustentáveis, do tipo “prorroga e faz de conta”, que reapresentam a falência em nova embalagem como se fosse um problema de falta de liquidez. 

			Verdadeiros defensores do livre mercado são alérgicos à benevolência financiada pelos contribuintes. Eles rejeitam de todo o coração minhas opiniões sobre a conveniência de se fazer investimentos públicos substanciais em tempos de recessão e de se promover a distribuição de renda por meio de impostos o tempo todo. 

			Mas nós concordamos que estender uma falência para o futuro por meio de empréstimos financiados por contribuintes é um terrível desperdício de recursos e uma porta de entrada para a miséria em massa. Acima de qualquer outra coisa, os libertários entendem de dívida. Por conseguinte, estávamos de acordo quanto à falácia misantrópica por detrás do programa que Christine Lagarde estava, quatro anos mais tarde, pressionando-me a abraçar.

			A explicação oficial sobre como o programa do establishment supostamente ajudaria a Grécia a se recuperar em 2015 poderia ser denominada “Operação Restaurar Competitividade”. A ideia era basicamente a seguinte: a Grécia possui o euro e, portanto, não pode atrair investimentos do exterior por meio da desvalorização da sua moeda, que é a estratégia de costume quando se quer recuperar competitividade internacional. 

			Em vez disso, ela pode alcançar o mesmo resultado por meio de algo conhecido como desvalorização interna, que é provocada por uma austeridade massiva. Como? Cortes drásticos nas despesas do governo farão diminuir os preços e os salários. O azeite de oliva grego, os serviços de hotelaria em Mykonos e as tarifas de frete na Grécia ficarão, portanto, muito mais baratos para clientes alemães, franceses e chineses. 

			Com a competitividade grega assim restaurada, as exportações e o turismo serão retomados, e devido a essa milagrosa transformação, os investidores irão se precipitar sobre o país, consequentemente estabilizando a economia. Com o tempo o crescimento retorna e as receitas se recuperam. Missão cumprida.

			Esse até poderia ter sido um argumento convincente, não fosse pelo elefante na sala – um elefante que os libertários reconhecem: nenhum investidor com a cabeça no lugar é atraído por um país cujo governo, bancos, empresas e famílias são todos insolventes ao mesmo tempo. À medida que os preços, os salários e os rendimentos diminuem, a dívida subjacente a sua insolvência não cai, ela aumenta. Diminuir a renda de alguém e ainda acrescentar novas dívidas só pode acelerar o processo. É isso, obviamente, o que aconteceu na Grécia de 2010 em diante.

			Em 2010, para cada 100 euros de renda obtidos por um grego, o Estado devia 146 euros aos bancos estrangeiros. Um ano mais tarde, cada 100 euros de renda auferidos em 2010 encolheram para 91 euros antes de encolher novamente para 79 em 2012. 

			Enquanto isso, à medida que os empréstimos oficiais dos contribuintes europeus iam entrando, antes de serem canalizados para os bancos da França e da Alemanha, a dívida pública correspondente subia de 146 euros em 2010 para 156 em 2011. Mesmo que Deus e todos os anjos invadissem a alma de cada grego sonegador de impostos, nos transformando em uma nação de presbiterianos parcimoniosos, nossas rendas seriam baixas demais e nossas dívidas demasiadamente elevadas para reverter a falência. Os investidores entendiam isso e por isso não passaram nem perto de um projeto de investimento grego. O corolário foi uma crise humanitária que acabou por trazer pessoas como eu para dentro do governo.

			Uma vez lá dentro, com a esquerda internacional em desordem permanente, os libertários norte-americanos e os defensores britânicos do livre mercado estavam entre os meus apoiadores mais eficazes. Curiosamente, o seu compromisso ideológico quase darwiniano em deixar perecer os perdedores do mercado os estava empurrando para o meu lado.  

			Cientes dos perigos do crédito em demasia, sua máxima segundo a qual “Para cada tomador de empréstimo irresponsável corresponde um credor irresponsável” levou-os a concluir que o fardo dos maus empréstimos deveria recair sobre os credores irresponsáveis, não sobre os contribuintes. Quanto aos tomadores de empréstimo irresponsáveis, eles também deveriam pagar o preço de sua irresponsabilidade, principalmente sendo-lhes negado crédito até que provassem novamente serem dignos de confiança.

			Na lista negra

			Ao longo de 2010 e 2011, a impressão era de que eu aparecia no rádio e na televisão quase todo dia, implorando ao governo que enfrentasse a realidade e entrasse na difícil fase de aceitação de que a dívida pública grega tinha de ser reestruturada. Não havia nada de radical ou particularmente esquerdista nesta proposta. 

			Os bancos reestruturam as dívidas de empresas em dificuldade todos os dias, não por filantropia, mas por egoísmo esclarecido. O problema era que, agora que aceitáramos o plano de resgate da União Europeia e do FMI, não estávamos mais lidando com bancos, mas com políticos que haviam mentido aos seus parlamentos para convencê-los a liberar os bancos da dívida grega e assumi-la em seu lugar. 

			Uma reestruturação da dívida exigiria que eles voltassem aos seus parlamentos e confessassem seu pecado anterior, algo que jamais fariam por vontade própria, com medo das repercussões. A única alternativa era continuar o fingimento, dando ao governo grego outro maço de dinheiro com o qual poderia fazer de conta que cumpria o reembolso da dívida à União Europeia e ao FMI: um segundo resgate.

			Eu estava determinado a estragar a festa deles: gritar do alto de qualquer telhado que conseguisse escalar que a nossa pior opção seria aceitar mais empréstimos. Eu tentei várias metáforas: “É como aceitar um cartão de crédito”, disse uma vez na televisão, “para pagar as parcelas de uma hipoteca que você não pode honrar devido a uma queda no seu salário. É um crime contra a lógica. Apenas diga não. Uma reintegração de posse do lar de alguém é algo terrível, mas a eterna escravidão por dívida é ainda pior”.

			Certa noite, ao retornar ao nosso apartamento depois de uma enésima sessão na ERT, a cadeia de rádio e televisão públicas da Grécia, o telefone fixo tocou. Ao apanhar o aparelho ouvi uma voz familiar. Pertencia a Antonis Samaras, então líder do partido conservador Nova Democracia, partido oficial de oposição na época, e o homem que ajudei a derrotar quatro anos mais tarde, nas eleições gerais de janeiro de 2015.

			“Nós nunca nos encontramos, sr. Varoufakis”, disse ele, “mas depois de tê-lo observado na ERT, senti o impulso de ligar. Pois não consigo me lembrar da última vez que fiquei tão comovido com algo tão profundo que ouvi alguém dizer na televisão. Obrigado pelo seu posicionamento”.

			Ele não foi o único membro do establishment grego a me abordar. Na verdade, minha campanha havia levado a muitas discussões secretas entre ministros socialistas, parlamentares conservadores da oposição, líderes sindicais e outros do gênero, que sentiam que eu estava tramando algo. 

			Uma vez que expus minha análise básica, nenhum deles a contestou. Os socialistas falavam como suboficiais que sabem que o navio está indo rumo às rochas, mas têm medo demais para confrontar um capitão que se encontra em negação profunda. Os conservadores, pelo menos até novembro de 2011, eram uma turminha mais feliz: com o seu líder Antonis Samaras adotando uma posição antiausteridade e antirresgate, sentiram-se mais livres para endossar minhas reflexões.

			Alguns dias depois, lá estava eu novamente nos estúdios da ERT, preparando-me para outra aparição no principal noticiário. Pouco antes, o diretor executivo da rede havia me abordado com uma oferta intrigante: um convite para que eu passasse a apresentar, quase que diariamente, um breve programa logo em seguida das notícias principais, no qual ofereceria meu comentário sobre os desdobramentos daquele drama econômico. “O governo não vai gostar nem um pouco, mas os seus pontos de vista são importantes e merecem ir ao ar”, disse ele decididamente. Lisonjeado, mas também contente com o compromisso do chefe da rede pública de televisão para com o pluralismo, apesar da feroz oposição do governo aos meus pontos de vista, eu concordara em pensar sobre o assunto.

			Naquela noite, dez minutos antes de o programa começar, o diretor executivo da emissora me convocou para um papo em seu escritório. Sentado em frente a ele estava a principal âncora da emissora, uma jornalista que há duas décadas vinha sendo a queridinha do establishment do Pasok, bastante conhecida por seus cabelos loiros tingidos, seus olhos azuis, sua voz cativante e seu jeito paquerador. 

			O diretor lembrou-me de sua oferta de um horário regular para mim, ao que a âncora acrescentou sua entusiástica aprovação. Pouco antes de nos dirigirmos para o estúdio, sob o olhar atento do diretor, ela levantou sua ressalva: “Eu sei que esse é o seu lance, mas por favor não mencione a reestruturação da dívida hoje à noite. Isso torna mais difícil manter você no ar. O governo fica furioso quando ouve essas palavras”.

			Sorri e prossegui rumo ao set de filmagem. Uma vez acomodados, e depois de ela ter lido as manchetes, ela se virou para mim com seu habitual tom familiar de fazer perguntas: “Sr. Varoufakis, o governo está nos dizendo que o programa terá sucesso. Mas nós ouvimos outros pontos de vista também. O que diz o sr.?”.

			Imediatamente respondi: “Sem uma reestruturação da dívida, não apenas esse, mas nenhum outro programa de resgate tem a menor chance de dar certo”. Pensei ter detectado uma contração quase imperceptível sob a sua espessa maquiagem.

			Ao final do programa, segui direto para o estacionamento, subi em minha motocicleta e dirigi até a minha casa, certo de que nunca mais seria convidado para participar dos programas da ERT novamente. De fato, sob as ordens do Ministro da Imprensa (cujo mero título enche de apreensão o coração de qualquer liberal), fui colocado na lista negra, mesmo que extraoficialmente.36 

			Quatro anos mais tarde, exatamente aquele mesmo pecado – insistir quanto a reestruturação da dívida – levaria os figurões da Europa a exigir o meu afastamento do Ministério da Finanças da Grécia e do Eurogrupo. Quem foi que disse que o establishment europeu não é constante?

			A interdição de aparecer na ERT em 2011 foi o meu primeiro gostinho do autoritarismo incompetente que caracterizava a abordagem da União Europeia para com a crise da zona do euro. Pois a atitude deles em relação à crise era essencialmente moralista. Austeridade é uma péssima política econômica que, como explicado anteriormente, é fracasso na certa quando aplicada em tempos difíceis. 

			Mas, na realidade, a austeridade não é uma política econômica de verdade. Austeridade é uma encenação de moralidade posta a serviço da legitimação de cínicas transferências de riqueza em tempos de crise, daqueles que nada têm àqueles a quem nada falta, na qual devedores são pecadores que devem ser coagidos a pagar por seus crimes. Não satisfeitos com os gregos, com os espanhóis, com a submissão de seu povo a sua autoridade, a troika exigiu que os outros fracotes da Europa, inclusive os muitos alemães na luta contra a pobreza, levassem a culpa e a responsabilidade pela crise também.

			O ministro alemão das Finanças, Wolfgang Schäuble, me disse certa feita que minha oposição à austeridade me colocava dentro de uma minoria de europeus, citando pesquisas de opinião que mostravam apoio aos cortes nos gastos do governo. Respondi que, mesmo que aquilo fosse verdade, uma maioria poderia estar enganada quanto às causas do seu mal-estar. Durante a Peste Negra no século XIV, lembrei-lhe, a maioria dos europeus acreditava que a praga fosse causada por uma vida pecaminosa e que poderia ser exorcizada por meio de sangria e de autoflagelação. E quando a sangria e a autoflagelação não funcionavam, isso era tido como evidência de que o arrependimento da pessoa não era suficientemente sincero, de que sangue suficiente ainda não havia sido derramado, de que a flagelação não contara com o entusiasmo necessário – exatamente como agora, quando o fracasso abissal da austeridade é citado como prova de que esta foi aplicada com pouca convicção.

			Se Wolfgang achou o meu comentário engraçado, em todo caso não o demonstrou. Mas o ponto é bem esse: despojada do seu peso moral, a austeridade emerge como aquilo que realmente é, uma política econômica fracassada baseada em um moralismo antiético. A razão pela qual o establishment me achava tão exasperador era que tive certo sucesso na aplicação de uma lógica fria ao problema e, com isso, estava desmoralizando o debate sobre a dívida grega, utilizando argumentos que transcendiam as divisões entre esquerda e direita e que entravam vigorosamente em sintonia com segmentos de ambos os campos.

			É por esse motivo que, caso tivessem sido capazes, eles teriam me colocado na lista negra não apenas da ERT, mas na de todos os fóruns públicos de debate do continente.

			Praça da esperança

			Na mesma época em que a televisão estatal grega me colocava em sua lista negra por continuar fazendo campanha pela reestruturação da dívida pública, o FMI começava a trabalhar no sentido de uma... reestruturação da dívida pública. O governo alemão não queria saber de nada disso, mas o FMI, cada vez mais constrangido com a bagunça na qual os europeus o haviam metido, estava exercendo forte pressão. 

			Para apaziguar o FMI, o ministro grego das Finanças consultou tepidamente alguns especialistas em reestruturação de dívida em Washington, apesar de sua determinação em seguir à risca a linha dada por Berlim.37 Enquanto isso, Berlim e Paris chegavam à conclusão de que a Grécia precisava de um novo empréstimo de resgate, uma “repaginada” de parte da sua dívida pública e um novo governo.

			O raciocínio deles não era complicado: o primeiro empréstimo de resgate fora quase todo gasto no escoramento dos bancos franceses e alemães. O Estado grego logo precisaria de mais dinheiro – muito mais – para continuar fingindo ser solvente. Mas, assim como quando se usa um cartão de crédito para pagar uma hipoteca, fazendo com que a dívida global apenas aumente, também o tamanho da quantia principal a ser emprestada a Atenas como parte do segundo plano de resgate em 2012 teria causado um infarto coletivo nos já furiosos parlamentares em toda a Europa caso não fosse acompanhada de algum tipo de reestruturação. 

			O presidente Sarkozy e a chanceler Merkel já haviam se resignado com a ideia de uma reestruturação da dívida grega, com a condição de que esta afetasse apenas os credores que não estivessem em posição de prejudicá-los demais. No verão de 2011, uma decisão havia sido tomada: a reestruturação atingiria principalmente os fundos de pensão, as entidades mistas, públicas e privadas, e os donos de poupança (que tivessem comprado títulos públicos) da Grécia, enquanto que os empréstimos concedidos pelo FMI e pelas instituições europeias em 2010 permaneceriam invioláveis, obviamente.38

			O fato de que essa decisão significava o fim do famigerado governo Papandreou, governo que havia pressionado o Parlamento a aprovar o primeiro plano de resgate, foi considerado um preço aceitável a se pagar. Afinal de contas, o primeiro-ministro Papandreou, seu ministro das Finanças e todo o establishment grego só conseguiram fazer com que o Parlamento aprovasse o primeiro resgate porque afirmaram repetidamente que aquilo salvaria a pele da Grécia, que a reestruturação da dívida não era nem necessária nem desejável, e que qualquer um que afirmasse algo diferente merecia ter seu corpo coberto de piche e penas – ou ser, ao menos, colocado no ostracismo, ao antigo modo ateniense. Como poderia esse mesmo governo empurrar, menos de dois anos mais tarde, uma reestruturação da dívida e um empréstimo ainda maior do que o primeiro goela abaixo do mesmo exausto e humilhado Parlamento? Eles estavam perdidos.

			A impotência do governo Papandreou era evidente não apenas no Parlamento, mas sobretudo fora dele, logo alí, na Praça Sintagma. Sintagma, em grego, significa “Constituição”, e o nome da praça remete a uma revolta em 1843 contra o rei Otto, nascido na Baviera, na qual os rebeldes impuseram ao soberano estrangeiro a adoção de uma Constituição escrita. 

			A praça fica espremida entre o Parlamento, outrora palácio do rei Otto, de um lado, e o feioso edifício da década de 1970 no qual está sediado o Ministério das Finanças, do outro. A partir de certos pontos da praça é possível avistar a Acrópole, servindo como um lembrete das glórias passadas, mas também da ideia de que o demos – “o povo” – deveria ter mais importância. 

			Desde 1843, ano em que o rei Otto foi forçado a recuar, praticamente toda manifestação ou comício em Atenas começou, passou ou terminou na Praça Sintagma, em frente ao Parlamento. De fato, é o local onde eu, junto com outros tantos milhões de gregos da minha geração, aderi a minha primeira manifestação, no início dos anos 1970, experimentei os prazeres do gás lacrimogêneo e comecei a afiar minhas garrinhas políticas.

			Durante a primavera de 2011, com o país já em meio a uma brutal recessão, teve início a ocupação espontânea da Praça Sintagma, possivelmente por influência de ocupações semelhantes de espaços públicos na Espanha pelos denominados indignados – que protestavam contra a austeridade e exigiam sua dignidade de volta. De início, apenas umas mil ou duas mil pessoas se reuniam ao anoitecer. 

			No entanto, noite após noite, as pessoas continuavam retornando, e cada nova noite contava com milhares de pessoas a mais do que a noite anterior. Essa situação continuou por três meses inteiros. No seu auge, cem mil pessoas se reuniram na praça. Apesar dos surtos ocasionais de violência de baixa intensidade causados por fascistas, tropas de choque e por anarquistas encapuzados, o que tornou essas manifestações tão especiais foram os seus debates, impecavelmente estruturados. 

			Nenhuma fala podia exceder três minutos; os oradores eram escolhidos por sorteio; e de poucas em poucas horas mudava-se o tema em discussão. (Lembro-me de ter pensado comigo mesmo como seria esplêndido se copiássemos essas discussões, tão ordeiras, para dentro do contexto de nossas universidades). 

			Podia até não ser a democracia direta em ação, visto que não era possível tomar decisões em caráter vinculante, mas era ao menos uma imensa ágora vibrando de possibilidades, em nítido contraste com o que acontecia ali perto, no Parlamento, palco de nossa humilhação nacional e da submissão a uma grande depressão.

			Danae e eu percorríamos a pé o caminho que, em dez minutos, nos levava do nosso apartamento até a Praça Sintagma, para respirar o oxigênio da esperança. Por duas vezes me pediram que falasse à multidão. Pouco antes de subir no palanque improvisado, lembro-me de ter recordado que a última vez que me dirigira a uma manifestação fora em algum lugar do condado de Nottingham, em um piquete durante a greve dos mineiros de 1984. 

			Pelo menos na Praça Sintagma a temperatura era amena, a multidão muito maior e eu não era mais um “estrangeiro intrometido”, como um policial britânico me chamara certa vez. No entanto, a euforia era exatamente a mesma. Quando desci do palanque, visivelmente contente, Danae se aproximou do meu ouvido para perguntar: “Você tem certeza de que não quer se candidatar ao Parlamento?”, eu disse que tinha. 

			Quaisquer que fossem os meus sentimentos pessoais, expliquei, a melhor forma com que eu poderia contribuir à causa seria mantendo abertos os canais de comunicação que havia estabelecido com políticos de diferentes partidos e tentando trabalhar através das divisões partidárias. Mas, lá no fundo, eu me perguntava por quanto tempo isso ainda seria possível. A névoa da discórdia tornava-se cada vez mais espessa.

			Em junho de 2011, o titubeante governo grego estava sendo forçado pela troika a pressionar o legislativo para que aprovasse uma lei corrosiva atrás da outra, incluindo a extinção efetiva dos direitos sindicais. Esses foram efetivamente os ritos de partida de Papandreou, uma derradeira humilhação antes que o tapete fosse finalmente puxado de debaixo dos seus pés pelo segundo empréstimo de resgate. Pressentindo uma crise, a multidão na Praça Sintagma ficava cada vez mais densa e cada vez mais agressiva, e em pouco tempo estava ocupando a praça 24 horas por dia. 

			Sinistramente, rachas começaram a surgir. No perímetro superior da praça, nacionalistas e fascistas começaram a fazer sentir sua desagradável presença, com suas palavras de ordem refletindo o seu ódio por todos os políticos, na realidade um ódio pela própria democracia parlamentar – eram o resultado visível da ascensão do partido político de extrema-direita Aurora Dourada. 

			No perímetro inferior, o campo progressista, muito mais numeroso, se reunia e lutava para se opor tanto ao establishment quanto aos toscos agitadores anti-establishment do perímetro superior, e faziam isso honrando a tradição de promover debates pluralistas muito bem organizados.

			Membros do Parlamento, especialmente aqueles do partido socialista no poder, contavam-me por telefone que não aguentavam mais, ou o confessavam amargamente durante uma xícara de café a portas fechadas. Atravessar a massa de pessoas aos berros, enfurecidas e humilhadas, para entrar na câmara a fim de votar projetos de lei que eles mesmos detestavam, estava se revelando um preço alto demais a ser pago. 

			Eles me diziam diversas vezes estar prestes a derrubar as leis ditadas pela troika e adotadas pelo seu próprio governo, mas, vez após vez, salvo uma ou outra exceção, eram vencidos e colocados de volta na linha, na linha da caneta do governo. Em menos de um ano, o partido socialista, que durante três décadas comandara cerca de 40% dos votos, viu seu apoio popular entrar em colapso, caindo para lamentáveis 5%.

			Certo dia, ao final de junho, cinco mil policiais cercaram a Praça Sintagma em uma operação bem orquestrada, para pôr fim à sua ocupação. Lançando mão de uma quantidade de gás lacrimogêneo nunca antes vista em um espaço urbano relativamente fechado como aquele, juntamente com granadas de atordoamento, granadas de fumaça, canhões de água e a boa e velha violência policial à moda antiga, eles transformaram a praça e os seus arredores em terra arrasada. 

			Correspondentes de guerra endurecidos que conheço me disseram jamais ter imaginado que um dia testemunhariam tamanha violência de Estado em uma cidade como Atenas. Muros e ruas foram enegrecidos pela fumaça, e a cidade inteira ficou fedendo a produtos químicos durante semanas. Naquele dia, o que sobrara da legitimidade do governo foi completamente eliminado.

			Resgatistão 2.0

			Os pormenores técnicos sobre como o primeiro-ministro Papandreou foi afastado do cargo são tristes demais para serem relatados aqui. É suficiente dizer que, como em todo drama que se preze, a troika o derrubou por meio de maquinações políticas envolvendo os cortesãos que rodeavam seu instável trono. É típico da cruel indiferença da troika para com aqueles que a servem lealmente que, antes de descartarem George Papandreou, o submetessem à infâmia final: em outubro de 2011, ele foi obrigado a viajar uma última vez a Bruxelas para colocar sua assinatura no esboço do segundo plano de resgate e daquela mesma reestruturação da dívida que há tanto tempo ele vinha denunciando, em nome da troika, como sendo “desnecessária e indesejável”.

			Montar um governo de sucessão capaz de passar suavemente pelo Parlamento grego o projeto de um segundo empréstimo de resgate não era uma operação simples. A queda de Papandreou e a fadiga dos parlamentares socialistas que se encontravam no poder indicavam que haveria novas eleições. Mas as urnas são imprevisíveis e a organização de eleições exige pelo menos um mês, tempo que a União Europeia, o FMI e a elite grega não achavam que podiam perder. 

			Em vez disso, seria formado um governo de coalizão interino, e só se arriscaria uma nova eleição depois de ele haver logrado a aprovação do segundo resgate, na primavera de 2012. Para que fosse formada essa grande coalizão, Antonis Samaras, líder do partido conservador da oposição, teria de ser cooptado pela lógica dos resgates, à qual ele resistira até então.

			Foi preciso uma única reunião – em 23 de junho de 2011, com a senhora Merkel, em Berlim – para romper o apego emocional de Samaras a minha feroz condenação do Resgatistão, que ele havia expressado durante nossa conversa por telefone, logo após minha aparição na ERT. O poder de atração exercido pela perspectiva de uma eventual mudança para a Mansão Maximos, residência oficial do primeiro-ministro grego, provou-se irresistível. 

			Ele não seria o último líder a trocar uma oposição de princípio ao Resgatistão por aquele cargo. O plano era o seguinte: após a renúncia de Papandreou, um primeiro-ministro “tecnocrata” seria colocado em seu lugar, com a centro-esquerda (Pasok) e a centro-direita (Nova Democracia) fornecendo ministros para o governo e os votos necessários no Parlamento. Uma vez que tivesse levado a cabo a aprovação do segundo resgate da troika no legislativo, esse governo convocaria novas eleições, eleições que o partido de Samaras, o Nova Democracia, estava predestinado a vencer visto que o Pasok havia implodido – resultado de ter assumido o custo moral e político do primeiro resgate. Contanto que Antonis Samaras conseguisse convencer a si mesmo a abandonar sua narrativa antirresgate, endossar o segundo resgate e apoiar o governo interino dos bastidores, ele só precisaria esperar de seis a oito meses para ter sua vez como primeiro-ministro. E foi exatamente isso que aconteceu.39

			Para salientar a profundidade do cinismo envolvido, o cavalheiro escolhido para liderar o governo de coalizão não era outro senão o recém-aposentado vice-presidente do Banco Central Europeu. Um ex-professor de economia do mesmo departamento que o meu na Universidade de Atenas, Lucas Papademos, seria obrigado a esquecer algumas infelizes declarações que fizera antes de se mudar para Maximos. Até três dias antes do seu juramento no cargo, Papademos ainda estava repetindo a fala da troika segundo a qual uma reestruturação da dívida da Grécia não era “nem necessária nem desejável”. Mas assim que pisou na soleira de Maximos, cercado por jornalistas ansiosos por ouvir seu primeiro pronunciamento oficial, declarou, vestindo uma expressão perfeitamente séria, que seu principal dever como primeiro-ministro seria supervisionar a reestruturação da dívida grega.

			E assim chegamos ao delicioso momento de nossa história no qual as mesmas pessoas que acusaram de parvos traiçoeiros aqueles de nós que ousaram reclamar uma reestruturação da dívida viram-se agora convocadas pela troika para implementá-la. Por si só, isso teria sido uma divertida nota de rodapé caso o objetivo da reestruturação da dívida fosse de fato tornar a Grécia solvente novamente. Mas essa nunca foi a intenção.

			Descumprir obrigações para com seus credores, declarar formalmente falência, é sem dúvida algo terrível, mas tem um lado positivo: a sua dívida encolhe e você tem a chance de trabalhar duro novamente, reerguer-se graças aos seus próprios esforços e reconquistar a confiança de potenciais investidores. Foi assim, por exemplo, que a General Motors se recuperou depois de 2009; foi assim que a Alemanha retornou ao mundo dos vivos nos anos 1950, por meio de uma substancial redução da dívida. Mas não, a Grécia estava destinada a fazer história. Sob os termos do seu segundo resgate em 2012, o novo governo declararia o maior inadimplemento da história mundial, ao mesmo tempo que permaneceria na prisão dos devedores, graças ao maior empréstimo de que se tem notícia até hoje.

			A reestruturação campeã mundial, por conta do default40 da dívida de 100 bilhões de euros, acertou em cheio os indefesos aposentados da Grécia, suas associações profissionais, e os pequenos detentores de títulos públicos – que seriam forçados a dar tchauzinho ao dinheiro que o Estado lhes devia –, ao mesmo tempo que um novo empréstimo do tipo “prorroga e faz de conta”, de proporções inéditas, era empurrado goela abaixo do país: 130 bilhões de euros, dos quais praticamente nenhum tostão iria para os cofres do Estado grego propriamente dito. 

			Em vez disso, um belo bocado desse dinheiro foi para banqueiros gregos (como uma compensação exagerada pelo dinheiro que haviam perdido com a reestruturação nos títulos do governo), um segundo bocado foi para os credores estrangeiros privados da Grécia (como um incentivo para fazê-los aceitar a reestruturação) e o terceiro bocado foi usado para o pagar o serviço dos empréstimos concedidos pela União Europeia e pelo FMI na ocasião do primeiro acordo de resgate.41

			O que fazia do Resgatistão 2.0 um regime mais sinistro do que sua encarnação anterior foram três novos institutos que, ao jogar o Parlamento para escanteio, prejudicavam a soberania democrática. Esses órgãos eram: um mecanismo para socorrer os banqueiros; uma nova forma de governança para as receitas fiscais e alfandegárias do Estado; e um departamento para organizar, no interesse dos credores, vendas a caráter de urgência da prataria da família – em outras palavras, privatização ao estilo do programa grego. Uma rápida olhada nesses institutos nos oferece um valioso guia do Resgatistão 2.0 para iniciantes. 

			O mais vil desses institutos era provavelmente o primeiro deles, o mecanismo para socorrer os banqueiros. Quando dinheiro é injetado em uma empresa privada, a entidade que o forneceu tem de receber ações da empresa proporcionalmente ao valor nela injetado, bem como um grau equivalente de controle sobre sua administração. O segundo plano de resgate estipulava que entre 41 bilhões e 50 bilhões de euros seriam repassados aos banqueiros, uma nova dívida pública que vinha sobrecarregar os contribuintes. 

			No entanto, em vez de tomar medidas para garantir que haveria certo grau de controle público sobre os bancos quebrados em troca desse dinheiro, foi concebido um engenhoso esquema visando contornar completamente tudo isso. Criou-se um novo fundo, que pertencia integralmente ao Estado grego, denominado Fundo Grego de Estabilidade Financeira (FHEF), para o qual foram canalizados 50 bilhões do total de 130 bilhões de euros previstos no segundo resgate, com a ordem expressa para que fossem repassados aos bancos. 

			Legalmente, seria exigido dos banqueiros em contrapartida que transferissem uma quantidade de ações ao FHEF que representasse aproximadamente 80% do capital próprio de seus bancos, mas dois mecanismos asseguraram que mesmo assim o Parlamento não teria voz ativa na sua gestão. Em primeiro lugar, o Parlamento votou a favor de que as ações detidas pelo FHEF não comportassem direito a voto. 

			Em segundo lugar, o conselho de administração do FHEF deveria obrigatoriamente incluir diretores estrangeiros nomeados diretamente pela troika e por cidadãos gregos (incluindo o seu diretor executivo e o presidente do conselho) cuja nomeação exigia a aprovação da troika. Além disso, nenhum dos diretores poderia ser demitido pelo governo ou pelo Parlamento sem o aval da troika. Ao aprovar esse projeto de lei, a última ação relevante do Parlamento em relação aos bancos, mantidos vivos graças ao endividamento dos cidadãos gregos, foi desistir de supervisioná-los.

			No que diz respeito ao departamento de receitas fiscais e alfandegárias do Estado grego, o Parlamento novamente engoliu sapo: doravante, o chefe do departamento deveria ser endossado pela troika e não poderia ser demitido sem o consentimento desta. Em muitos países, a administração fiscal (Serviços Administrativos da Coroa na Grã-Bretanha, o IRS nos Estados Unidos) é independente do Ministério das Finanças e do Tesouro, mas presta contas diretamente ao legislativo. No Resgatistão 2.0, o serviço fiscal e alfandegário não prestaria contas a nenhum dos três.42

			Para completar a tríade de afrontas, as privatizações foram atribuídas a uma autoridade independente, encabeçada por mais um presidente endossado pela troika, cujo lema poderia ser resumido como “Liquidação Total!”. Prospectos cintilantes, nos quais se encontra de tudo, desde portos e ferrovias até praias imaculadas e ilhotas, e que encontraram potenciais compradores para fazer-lhes uma oferta. A prataria da família estava à venda, e os lucros deveriam ser arrecadados pelos credores estrangeiros da Grécia por meio de mandatários locais.43 Nada captava melhor a frustração e o ressentimento das pessoas do que as expressões em seus rostos enquanto folheavam esses prospectos.

			Como os parlamentares puderam ser persuadidos a votar em favor de leis que lhes privavam de jurisdição sobre esses três pilares fundamentais da boa governança? Simples, eles foram chantageados com a ameaça de que a Grécia seria expulsa da zona do euro. Foi uma votação como nenhum sistema de jurisprudência deveria permitir, e com a qual somente um Parlamento agonizantemente exausto poderia ter concordado.

			Quem eu tenho de ser?

			“Você não tem o direito de fazer isso. Simplesmente vote não!”

			Uma jovem gritou estas palavras na direção de um parlamentar enquanto ele lutava para passar por entre os ocupantes da Praça Sintagma rumo ao Parlamento para votar um dos projetos de lei do Resgatistão 2.0.

			“Quem é você para julgar como eu devo ou não votar?”, ladrou ele em resposta enquanto abria caminho a golpes de cotovelo, o suor lhe escorrendo pelo rosto.

			A resposta devastadora da moça veio sem esforço algum: “Quem eu tenho de ser?”.

			Resgatistão é uma palavra um tanto feia, mas ela reflete uma realidade detestável: a transformação da Grécia em uma prisão de devedores em nome dos bancos do norte da Europa. Aquelas noites na Praça Sintagma emolduraram a transição futura do país da prisão dos devedores à colônia institucionalizada da dívida, mas elas também marcaram o início da crise de legitimidade da Europa, no rescaldo da sua crise de crédito. 

			O fato de um país europeu, inteiramente inserido no grande experimento de uma moeda comum para o continente, ver-se empurrado para lá e para cá feito uma república de bananas era um devastador sinal de fracasso para uma união supostamente fundada na promessa de prosperidade compartilhada e respeito mútuo.

			É evidente que o establishment da Europa não desejara nada disso. Até 2008, as elites em Berlim, Bruxelas, Paris e Frankfurt haviam acreditado na sua própria retórica, da mesma forma que as elites nos Estados Unidos e na City de Londres: o capitalismo entregara a Grande Moderação; expansão e contração eram coisas do passado; os bancos haviam encontrado um modo mágico de produzir “risco sem risco” e estavam se autorregulando maravilhosamente bem. Aqueles que ocupavam posições de autoridade acreditavam que a História havia terminado, e que o seu trabalho agora resumia-se a microgerenciar, a empurrar de leve um magnífico sistema autoguiado e autogerenciado, em uma direção racional e amplamente predeterminada.

			Mas quando o sistema financeiro europeu bateu nas pedras colocadas em seu caminho pela autodestruição de Wall Street, as elites europeias entraram em pânico. A visão de bancos franceses e alemães afundando sem deixar vestígios os fez vasculhar a lata de lixo da história para recuperar o espírito da diplomacia das canhoneiras e a teoria econômica inepta que vinha de brinde. A Grécia calhou de ser o lugar onde estas seriam novamente aplicadas, e o Resgatistão foi o resultado.

			Quando se carrega peso demais por sobre uma ponte fragilmente construída, a viga mais fraca será a primeira a quebrar. A Grécia era essa viga. O motivo de ela o ser nada tem a ver com a União Europeia e tem tudo a ver com a lamentável história do Estado grego moderno e da oligarquia que o governava, mas a causa do desastre foi a má concepção da ponte. Mesmo que a Grécia tivesse sido removida da estrutura e substituída por uma viga mais resistente, a ponte ainda teria desmoronado.

			É verdade que, em 2010, os setores público e privado da Grécia eram incompetentes, corruptos, inchados e endividados. É por isso que a crise do euro começou ali. 

			Nós, os gregos, conseguimos contrair uma dívida insustentável mesmo antes do nosso Estado ser formalmente criado em 1827, e desde então a evasão fiscal tem sido algo a meio caminho entre um esporte olímpico e um dever patriótico. 

			Foi protestando contra essa desgraça e contra a inépcia excruciante da oligarquia grega, muitas vezes traduzida em despotismo, que nós, do campo progressista, aprendemos a fazer política nos anos 1960 e 1970, nos manifestando nas ruas e, particularmente, na Praça Sintagma. E, ainda assim, nada disso explica a profundidade da crise da Grécia pós-2010, ou o estabelecimento subsequente do Resgatistão, uma tristonha colônia de devedores no Mediterrâneo.

			Se a Grécia tivesse ficado de fora do euro em 2000, o que teria acontecido? Nos oito primeiros anos de vida da moeda comum, nossos setores estatal e privado teriam tomado emprestada uma ínfima quantia dos bancos franceses e alemães, que teriam se mostrado acanhados quanto a emprestar para um país deficitário, cuja moeda estava em derrapagem permanente. Consequentemente, entre 2000 e 2008, a Grécia teria crescido a ritmo de tartaruga, se comparado ao boom que efetivamente vivemos, impulsionado pela dívida. 

			E quando a crise do crédito chegasse em 2008, a Grécia teria enfrentado uma recessão pequena, de curta duração e insignificante, como aquelas que enfrentaram Romênia ou Bulgária. Tão corrupta e ineficiente como sempre, a Grécia teria se arrastado adiante como fizera nas décadas de 1950 e 1960, sem a crise humanitária na qual agora se via imersa. Os progressistas, cansados dos males de nossa sociedade, continuariam a se manifestar na Praça Sintagma, sem serem vistos ou ouvidos pelo resto da humanidade, e as manchetes ao redor do mundo teriam ficado livres de qualquer referência à NOVA TRAGÉDIA GREGA, à AMEAÇA DA GRÉCIA À FINANÇA GLOBAL e coisas do gênero. E, claro, este livro nunca teria sido escrito.

			Errar é humano, é o que dizem, mas para fracassar de maneira espetacular e com um custo humano assombroso, parece que precisávamos do mais grandioso projeto econômico da história da Europa, o euro. A Grécia era como os canarinhos comumente instalados em minas de carvão da zona do euro, cuja morte deveria ter servido de aviso quanto aos mortíferos gases financeiros que vazavam pelo sistema monetário do continente. 

			Em vez disso, em 2010, a pequena, frágil e perdulária Grécia tornou-se o bode expiatório da Europa e de seus bancos. Os gregos não somente tiveram de arcar com empréstimos impossíveis feitos em nome dos bancos franceses e alemães, não somente foram obrigados a se submeter a uma vida vivida em uma workhouse pós-moderna, só para que os parlamentos estrangeiros pudessem ser mantidos nas sombras, mas também esperava-se deles que internalizassem a culpa. 

			No entanto, durante aquelas longas e gloriosas noites na Praça Sintagma, o establishment da Europa perdeu o controle sobre o jogo da culpa. A jovem que se manteve firme e de cabeça erguida, proclamando o seu direito de questionar a autoridade com aquele glorioso “quem eu tenho de ser” simbolizava o momento decisivo. Sim, nossa sociedade fora crivada de uma infinidade de males, mas não, nosso castigo cruel e inabitual não se justificava. E nós não o aceitaríamos de braços cruzados.

			Catarina, a Grande, disse certa vez que, se você não puder ser um bom exemplo, terá de ser uma terrível advertência. A advertência da Grécia para o resto dos retardatários da Europa era de fato terrível: uma gaiola de ferro forjada por dívida e austeridade aguardava aqueles que infringissem as regras financeiras que a crise tornara impossíveis de obedecer. 

			Mas a jovem na Praça Sintagma, Lambros, o intérprete sem-teto, e outros milhões de pessoas dispostas a fazer sacrifícios, mas não para vê-los jogados no poço sem fundo da dívida grega, estavam determinadas a mostrar ao resto da Europa que havia alternativas mais humanas, que a difícil situação na qual a Europa se encontrava, mesmo que atroz, não precisava ser trágica. Que nosso destino ainda estava em nossas mãos.

			Após o despejo brutal dos ocupantes da Praça Sintagma, o calor do verão grego deu as caras, e os ocupantes nunca mais retornaram. Em vez disso, infiltraram-se na sociedade grega, onde difundiram a palavra, ganhando tempo até a próxima conflagração. Então o espírito de Sintagma se tornaria um movimento político irrefreável, que usaria as urnas para estabelecer um novo governo cuja simples tarefa seria a de desmantelar o Resgatistão e pôr abaixo os muros da prisão. Mas, para chegar lá, seriam necessários antes quatro anos de trabalho árduo.

			

			
				
					13 Um terço dos 110 bilhões de euros veio do FMI, o que significa que foi pago pelos contribuintes dos Estados-membros do FMI, que são mais ou menos todos os países do mundo. O restante foi pago pelos contribuintes dos Estados da União Europeia.

				

				
					14 N. de E.: Referência ao romance A Pequena Dorrit, de Charles Dickens, o qual contava a história da personagem homônima que cresceu num prisão de devedores, em virtude do seu pai, que faliu e foi encarcerado numa dessas instituições, que eram um dos símbolos do punitivismo da Inglaterra vitoriana. 

				

				
					15 “Programa” é a abreviação para as medidas de consolidação e reforma fiscais promovidas pela troika – as chamadas condicionalidades do empréstimo de resgate – cujo objetivo era a recuperação da economia grega e da capacidade de seu governo de contrair empréstimos de investidores privados. Na realidade, significava reduzir brutalmente os salários e benefícios, aumentar os impostos e vender a prataria da família em prol dos credores. Observe também o uso que faz Lagarde do pronome “eles” ao invés de “nós”. Isso reflete o fato de que o FMI discordou consistentemente de importantes aspectos das condições impostas à Grécia pelos membros europeus da troika. Ainda assim, essas divergências nunca chegaram a desencadear o veto do FMI. Na análise final, depois de os funcionários do FMI terem manifestado suas reservas, e até mesmo suas desculpas à Grécia, o FMI apoiou sistematicamente as decisões absurdas das potências europeias.

				

				
					16 N. de R. T.: Trade-off é uma expressão do jargão econômico, mas utilizada também fora dele, e que significa abrir mão de alguma coisa para poder ter outra.

				

				
					17 N. de E.: Brexit (British Exit, isto é, Saída Britânica) é como se refere ao processo de saída do Reino Unido da União Europeia, o que realmente ocorreu como fruto da consulta popular de 2016, quando meros 51,8% dos eleitores decidiram pelo abandono do bloco europeu. Essa ruptura, ainda em curso, jogou o Reino Unido numa grave crise que pode, inclusive, acabar com a unidade territorial do país. 

				

				
					18 Os títulos gregos de dívida pública estavam sendo negociados a 19% do seu valor nominal, o que significava que os bancos alemães que desejassem se livrar da dívida grega vendendo-a para investidores teriam de arcar com um prejuízo de 81%.

				

				
					19 Conforme reportagem do Telegraph: <http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/europe/eu/10874230/Jean-Claude-Juncker-profile-When-it-becomes-serious-you-have-to-lie.html>.

				

				
					20 Esses números refletem o fato de que a Alemanha representa cerca de 27% da receita total da zona do euro, a França representa cerca de 20%, e assim por diante.

				

				
					21 O FMI estava em uma posição ligeiramente diferente, uma vez que Christine Lagarde sentia imensa pressão da parte dos membros não europeus do fundo para que recuperasse cada centavo emprestado a Atenas. Esses membros, por exemplo o Brasil, estavam imensamente aborrecidos com a liderança europeia do FMI por tê-los envolvido em uma peleja que não era da sua conta ao quebrar a regra sagrada do FMI, comprometendo o seu dinheiro.

				

				
					22 Essa é uma declaração que a sra. Thatcher fez com frequência e de várias maneiras. Por exemplo, em uma entrevista para a Thames TV (This Week, 5 de fevereiro de 1976) ela disse “...e os governos socialistas tradicionalmente fazem uma bagunça nas finanças. Eles [os socialistas] sempre acabam com o dinheiro dos outros. É bastante característico deles”.

				

				
					23 N. da R. T.: Apparatchik é um termo de origem russa que designava originalmente os funcionários do Partido Comunista da União Soviética, ou burocratas desse partido. Hoje é utilizado, com conotação um tanto pejorativa, para adjetivar pessoas que ocupam determinados cargos não por suas qualificações técnicas, mas por sua filiação a um determinado ideário ou partido político, que é o que lhe garante a indicação.

				

				
					24 Como se isso não bastasse, para cada dólar, libra ou euro para os quais os bancos da Europa tinham cobertura, eles haviam emprestado, ou apostado, inacreditáveis quarenta. Dado essa assim chamada “taxa de alavancagem” de 40:1, um cálculo aproximado revela que, se meros 10% dessas apostas ou empréstimos dessem errado e se tornassem incobráveis, alguém teria de injetar 2,25 trilhões de dólares americanos nos bancos, pois do contrário os seus caixas eletrônicos secariam e suas persianas fechariam de forma permanente.

				

				
					25 Um deles era por acaso Yannis Dragasakis, que viria a se tornar o vice-primeiro-ministro do governo Syriza no qual servi como ministro das Finanças.

				

				
					26 Para ilustrar esse ponto, em 2015, o Tesouro britânico reembolsou um título de dívida pública emitido durante a crise da Quebra dos Mares do Sul, uma bolha econômica devastadora na década de 1720.

				

				
					27 Até o início de 2008, a montanha de receitas da Grécia estava crescendo a um saudável índice de 5,8%, enquanto o seu buraco da dívida aumentava em apenas 4,4%.

				

				
					28 O Estado tomava com frequência empréstimos de bancos estrangeiros e passava o dinheiro para empreiteiros para a construção de autoestradas e coisas do tipo.

				

				
					29 O crescimento de 5,8% ao ano de antes se reduziu para 4,5%. Enquanto isso, o buraco da dívida passou a aumentar a uma taxa de 5,7%, acima dos 4,4% anuais anteriores.

				

				
					30 N. de E.: Sigla em grego para Partido Socialista Pan-Helênico, agremiação social-democrata que comandou a esquerda grega por várias décadas até ser suplantando pelo Syriza, a Coligação da Esquerda Radical igualmente na sigla em grego. Varoufakis foi próximo aos socialistas, em virtude de sua mãe, uma aguerrida militante do Pasok, mas só veio mesmo a ser filiado ao Syriza, pelo qual foi deputado e ministro, e, recentemente, ao MeRA, Frente de Desobediência Realista Europeia, pelo qual se elegeu novamente deputado do Parlamento Grego.

				

				
					31  N. de E.: Upton Sinclair (Baltimore, Estados Unidos, 1878 – Bound Brook, Estados Unidos , 1968) foi um reformista e escritor americano, sendo um dos principais expoentes do romance social de seu país.

				

				
					32  Nota de Tradução: Na história britânica, uma workhouse era um lugar onde as pessoas pobres que não tinham com que subsistir podiam ir viver e trabalhar.

				

				
					33 É divertido imaginar o que um plano de austeridade plenamente aplicado teria feito com a economia britânica. Por volta de 2010, a dívida pública do Reino Unido chegou a quase 80%, ou quatro em cada cinco libras, da receita nacional. Ao mesmo tempo, as despesas totais do governo eram cerca de metade da renda nacional. Agora, suponhamos que o chanceler Osborne tivesse dado carta branca aos seus instintos pró-austeridade e entrado em um frenesi, cortando as despesas do governo pela metade, um corte equivalente a um quarto da renda nacional. Tamanho corte nas despesas do governo reduziria a renda nacional em pelo menos uma em cada cinco libras. Subitamente, a dívida pública passaria de 80% para 100%, da renda nacional, isso sem contar todo o dinheiro público que “deveria” ter sido dado aos banqueiros da City. É por isso que a austeridade, em tempos de consolidação do setor privado, fracassa segundo os seus próprios critérios – a consolidação da dívida pública.

				

				
					34 De fato, os números são reveladores. Durante os seus dois primeiros anos no Tesouro (2010-12), Osborne na realidade aumentou as despesas do governo em 6,9%. Nesse sentido, absolutamente nenhuma austeridade de verdade foi praticada pelo governo Cameron-Osborne. Eles utilizaram a austeridade como cobertura para uma redistribuição substancial das despesas e para cortes de impostos que favoreceram os ricos e prejudicaram os pobres. Em termos simples, os 20% no topo se beneficiaram muito, enquanto os 20% na base sofriam ainda mais.

				

				
					35 N. de E.: Ocupe Wall Street, movimento que começa, naturalmente, em Wall Street (Rua do Muro), onde se encontra a Bolsa de Valores de Nova Iorque. Eram acampadas de protesto à crise que logo se espalharam por todos os Estados Unidos; sua composição girava em torno de millenials, os nascidos entre o começo dos anos 1980 e fins dos anos 1990, que em geral votaram e fizeram campanha para Obama em 2008, mas estavam desencantados com os rumos das coisas e, sobretudo, como a consolidação dos efeitos da crise mundial precedente, e irresoluta, a qual lhes condenou a ser a primeira geração de americanos a não experimentar os padrões de prosperidade que lhes permitissem superar seus pais.

				

				
					36 A ordem não foi emitida imediatamente. Ela veio alguns dias mais tarde, em minha presença, quando participei de um painel juntamente com o dito ministro. Quando o programa terminou, ofendido pelas críticas que fiz, ele se voltou raivosamente para o produtor. “Nós pagamos seu salário e você continua convidando esse sujeito aqui para nos sabotar? Nunca mais!” Depois disso, os convites cessaram. No entanto, para minha grande surpresa, uma produtora da ERT me ligou algumas semanas depois com um convite para que eu aparecesse em seu programa no dia seguinte. Disse-lhe que, apesar de estar muito contente e disposto a aceitar aquele amável convite, talvez ela devesse examinar o assunto mais uma vez, e mencionei minha inclusão na lista negra. Sua reação foi de saudável incredulidade. “Os dias de fascismo na ERT estão bem e verdadeiramente terminados”, pronunciou. “Seja lá como for”, disse eu, “pergunte por aí, e caso você ainda queira que eu apareça no seu programa amanhã, pode me ligar que irei”. Duas horas depois, meu telefone tocou novamente. De uma voz subjugada veio o triste reconhecimento. “Estive ausente, em licença maternidade e, como a ordem nunca foi passada por escrito, não fiquei sabendo. Sinto muitíssimo. Por nós mais do que por você. Obrigada por ter me protegido”.

				

				
					37 Eu viria a descobrir isso durante uma de minhas visitas ministeriais à cidade de Washington.

				

				
					38 Os fundos de pensão gregos, como na maioria dos países, eram obrigados por lei a manter boa parte de suas reservas na forma de títulos da dívida pública grega. De fato, os pensionistas foram forçados a emprestar reservas de seus fundos de pensão ao Estado. Os estatutos de órgãos profissionais, tais como a ordem dos advogados, também compeliam os seus gestores de fundos a investir em títulos do governo. Os banqueiros da Grécia também seriam atingidos, mas ao contrário dos pensionistas e dos investidores privados, eles seriam plenamente reembolsados com o dinheiro dos contribuintes europeus que o Estado grego tomaria emprestado como parte do segundo empréstimo de resgate e que devolveria aos banqueiros – em nome da estabilidade financeira, é claro.

				

				
					39 O governo interino foi formado no outono de 2011; a legislação referente ao segundo empréstimo de resgate foi aprovada na primavera de 2012, e novas eleições foram convocadas em maio de 2012. Tendo produzido um Parlamento minoritário, elas foram repetidas um mês depois, em junho, momento no qual Samaras conseguiu formar, sob seu mandato, um governo de coalizão com o Pasok, drasticamente depauperado, e com um minúsculo partido pró-establishment da esquerda.

				

				
					40 N. de R. T.: No jargão financeiro, default significa descumprimento de obrigações derivadas de um contrato de dívida, em geral descumprimento da obrigação de restituir o empréstimo com os juros e encargos contratuais devidos.

				

				
					41 Ao contrário dos fundos de pensão gregos, das organizações profissionais e dos pequenos detentores de títulos públicos, que perderam até 90% do dinheiro que haviam emprestado ao Estado, muito poucos estrangeiros detentores de títulos da dívida grega sofreram perdas. A razão disso é que, quando a reestruturação entrou em vigor, em 2012, os bancos estrangeiros e outros investidores institucionais já haviam vendido seus títulos da dívida, com desconto, ao Banco Central Europeu ou a fundos de investimento especulativo amantes de risco. Em 2012, as instituições estrangeiras que detinham títulos da dívida pública grega estavam pagando por eles menos de 30% do seu valor nominal. Sendo assim, elas até mesmo lucraram com a reestruturação oficial de 2012, se considerarmos também os “incentivos” oferecidos a eles para que aceitassem os termos da reestruturação.

				

				
					42 Quando me tornei ministro das Finanças, a elegante senhora encarregada da administração fiscal não tinha sequer a obrigação de me informar o que ela estava fazendo. Mas embora nem eu nem o Parlamento pudéssemos demiti-la sem o consentimento da troika, eu era não obstante responsável perante o Parlamento por quaisquer escândalos, contravenções ou descumprimento de metas advindos da sua administração.

				

				
					43 Margaret Thatcher, figura política que fez da privatização seu legado, teria ficado chocada. Seus argumentos a favor da venda de bens públicos eram o reforço da concorrência e a redução das alíquotas tributárias, tornada possível pela injeção de receita e por menores custos operacionais. No Resgatistão 2.0, privatização significava outra coisa: vender patrimônio público a preço de banana, já que a depressão havia mandado os preços lá para baixo, com os lucros sendo lançados no poço sem fundo da impagável dívida pública grega.
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